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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

DECISÕES DO STF 

 

Litisconsórcio e prazo em dobro para a resposta à acusação 

 

É cabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC (―Quando os litisconsortes tiverem 

diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para 

recorrer e, de modo geral, para falar nos autos‖), ao prazo previsto no art. 4º da Lei 

8.038/1990 (―Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do 

acusado para oferecer resposta no prazo de quinze dias‖). Com base nesse entendimento, 

o Plenário resolveu questão de ordem suscitada pelo Ministro Teori Zavascki (relator) e, 

em consequência, deferiu, por maioria, o pedido formulado por denunciado no sentido de 

que lhe fosse duplicado o prazo de oferecimento de resposta à acusação. A Corte reiterou, 

desse modo, o que decidido na AP 470 AgR-vigésimo segundo e vigésimo quinto/MG 

(DJe de 24.9.2013 e de 17.2.2014, respectivamente). Vencidos os Ministros Teori 

Zavascki, Edson Fachin, Roberto Barroso e Rosa Weber, que indeferiam o pleito por 

considerarem incabível a aplicação analógica do art. 191 do CPC ao prazo previsto no art. 

4º da Lei 8.038/1990. 

Inq 3983/DF, rel. orig. Min. Teori Zavascki, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 

3.9.2015. (Inq-3983) 

 

......................................... 

 

Sistema carcerário: estado de coisas inconstitucional e violação a direito 

fundamental 

 

O Plenário retomou julgamento de medida cautelar em arguição de descumprimento de 

preceito fundamental em que se discute a configuração do chamado ―estado de coisas 

inconstitucional‖ relativamente ao sistema penitenciário brasileiro. Nessa mesma ação 

também se debate a adoção de providências estruturais com objetivo de sanar as lesões a 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3983&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3983&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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preceitos fundamentais sofridas pelos presos em decorrência de ações e omissões dos 

Poderes da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal. No caso, alega-se estar 

configurado o denominado, pela Corte Constitucional da Colômbia, ―estado de coisas 

inconstitucional‖, diante da seguinte situação: violação generalizada e sistêmica de 

direitos fundamentais; inércia ou incapacidade reiterada e persistente das autoridades 

públicas em modificar a conjuntura; transgressões a exigir a atuação não apenas de um 

órgão, mas sim de uma pluralidade de autoridades. Postula-se o deferimento de liminar 

para que seja determinado aos juízes e tribunais: a) que lancem, em casos de 

determinação ou manutenção de prisão provisória, a motivação expressa pela qual não se 

aplicam medidas cautelares alternativas à privação de liberdade, estabelecidas no art. 319 

do CPP; b) que, observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da 

Convenção Interamericana de Direitos Humanos, realizem, em até 90 dias, audiências de 

custódia, viabilizando o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no 

prazo máximo de 24 horas, contadas do momento da prisão; c) que considerem, 

fundamentadamente, o quadro dramático do sistema penitenciário brasileiro no momento 

de implemento de cautelares penais, na aplicação da pena e durante o processo de 

execução penal; d) que estabeleçam, quando possível, penas alternativas à prisão, ante a 

circunstância de a reclusão ser sistematicamente cumprida em condições muito mais 

severas do que as admitidas pelo arcabouço normativo; e) que venham a abrandar os 

requisitos temporais para a fruição de benefícios e direitos dos presos, como a progressão 

de regime, o livramento condicional e a suspensão condicional da pena, quando reveladas 

as condições de cumprimento da pena mais severas do que as previstas na ordem jurídica 

em razão do quadro do sistema carcerário, preservando-se, assim, a proporcionalidade da 

sanção; e f) que se abata da pena o tempo de prisão, se constatado que as condições de 

efetivo cumprimento são significativamente mais severas do que as previstas na ordem 

jurídica, de forma a compensar o ilícito estatal. Postula-se, finalmente, que seja 

determinado: g) ao CNJ que coordene mutirão carcerário a fim de revisar todos os 

processos de execução penal, em curso no País, que envolvam a aplicação de pena 

privativa de liberdade, visando a adequá-los às medidas pleiteadas nas letras ―e‖ e ―f‖; e 

h) à União que libere as verbas do Fundo Penitenciário Nacional – Funpen, abstendo-se 

de realizar novos contingenciamentos — v. Informativo 796. 

ADPF 347 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 3.9.2015. (ADPF-347) 

 

......................................... 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=347&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Greve de servidor público e desconto de dias não trabalhados  

 

O Plenário iniciou o julgamento de recurso extraordinário em que se discute a 

possibilidade de desconto, nos vencimentos dos servidores públicos, dos dias não 

trabalhados em razão do exercício do direito de greve. Preliminarmente, o Colegiado, ao 

resolver questão de ordem suscitada pelo Ministro Dias Toffoli (relator), deliberou, por 

decisão majoritária, que uma vez reconhecida a repercussão geral da questão 

constitucional discutida no caso, não seria possível às partes a desistência do processo. 

Na situação dos autos, pouco tempo antes de instaurar-se a sessão de julgamento, a parte 

recorrida peticionara no sentido da desistência do mandado de segurança que ensejara o 

recurso extraordinário. O relator destacou que o precedente firmado no RE 669.367/RJ 

(DJe de 29.10.2014) — segundo o qual a parte impetrante poderia desistir de mandado de 

segurança, independentemente da aquiescência da autoridade apontada como coatora, da 

parte contrária, da entidade estatal interessada ou dos litisconsortes passivos necessários 

— não seria aplicável à espécie, uma vez tratar-se de processo revestido de objetividade, 

à luz da repercussão geral reconhecida. Frisou, ainda, o art. 998 do novo CPC, no sentido 

de que eventual desistência de recurso não impediria a análise de repercussão geral já 

reconhecida. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que admitia a desistência. 

Leia mais.  

 

RE 693456/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 2.9.2015. (RE-693456) 

 

......................................... 

 

 

Recurso exclusivo da defesa e “reformatio in pejus”  

 

Ante o empate na votação, a Segunda Turma, em conclusão de julgamento, deu 

provimento a recurso ordinário em ―habeas corpus‖ a fim de que seja refeita a dosimetria 

da pena em relação ao recorrente. Na espécie, afirmava-se a existência de ―reformatio in 

pejus‖ em acórdão que, ao apreciar recurso exclusivo da defesa, mantivera a condenação 

do ora recorrente pela prática do crime de furto tentado (CP, art. 155 c/c art. 14, II), 

afastada a qualificadora da escalada (CP, art. 155, § 4º, II), porém acrescida da causa de 

aumento do repouso noturno (CP, art. 155, § 1º) — v. Informativo 781. Tratava-se de 

controvérsia relativa ao alcance da parte final do art. 617 do CPP (―O tribunal, câmara ou 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=693456&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, no que for 

aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver 

apelado da sentença‖), acerca do agravamento de pena quando somente o réu houvesse 

apelado da sentença. Prevaleceu a tese de que a melhor interpretação a ser dada à parte 

final do art. 617 do CPP seria a sistemática, a levar em conta que a norma estaria inserida 

em um conjunto organizado de ideias e, por isso, a vedação da ―reformatio in pejus‖ não 

se restringiria à quantidade final de pena, porquanto não se trataria de mero cálculo 

aritmético, mas sim de efetiva valoração da conduta levada a efeito pelo sentenciado. Ao 

fixar a pena-base, o magistrado se ateria às vetoriais do art. 59 do CP. No caso, ao se 

comparar a pena final do recorrente (1 ano, 5 meses e 23 dias de reclusão) com aquela 

imposta em 1ª instância (2 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão), o apelante parecia ter 

sido beneficiado pela decisão de 2ª instância. Observou-se que após o trânsito em julgado 

para o Ministério Público, o tribunal de apelação reconhecera a existência de uma 

circunstância qualificadora (delito praticado durante o repouso noturno), que em 

momento algum fora aventada. Contudo, ainda que presentes todos os requisitos fáticos 

para a aplicação dessa qualificadora, a ausência de recurso da acusação vedaria esse 

proceder, visto se tratar de elemento desfavorável à defesa. Assim, a decisão de 2ª 

instância aumentara a pena atribuída a cada vetorial negativa reconhecida e agregara à 

decisão uma qualificadora inexistente, a gerar prejuízo e constrangimento ilegal. Por 

outro lado, os Ministros Dias Toffoli (relator) e Teori Zavascki negavam provimento ao 

recurso. Admitiam a devolução, ao tribunal ―ad quem‖, de todo o conjunto da matéria na 

sua requalificação dos fatos aos tipos penais. Concluíam que, por não ter havido 

agravamento, fosse da pena, fosse do regime de cumprimento dela, não estaria 

configurada a ―reformatio in pejus‖. 

RHC 126763/MS, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Gilmar 

Mendes, 1º.9.2015. (RHC-126763) 

 

......................................... 

 

 

Maus antecedentes e período depurador 

 

As condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos não poderão ser 

caracterizadas como maus antecedentes para efeito de fixação da pena, conforme 

previsão do art. 64, I, do CP [―Para efeito de reincidência: I - não prevalece a condenação 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126763&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126763&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 

decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da 

suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação‖]. Esse é o 

entendimento da Segunda Turma, que, em conclusão de julgamento e por maioria, 

concedeu a ordem em ―habeas corpus‖ para restabelecer a decisão do tribunal de justiça 

que afastara os maus antecedentes, considerada condenação anterior ao período 

depurador (CP, art. 64, I), para efeito de dosimetria da pena — v. Informativo 778. A 

Turma afirmou que o período depurador de cinco anos teria a aptidão de nulificar a 

reincidência, de forma que não poderia mais influenciar no ―quantum‖ de pena do réu e 

em nenhum de seus desdobramentos. Observou que seria assente que a “ratio legis” 

consistiria em apagar da vida do indivíduo os erros do passado, já que houvera o devido 

cumprimento de sua punição, de modo que seria inadmissível atribuir à condenação o 

―status‖ de perpetuidade, sob pena de violação aos princípios constitucionais e legais, 

sobretudo o da ressocialização da pena. A Constituição vedaria expressamente, na alínea 

b do inciso XLVII do art. 5º, as penas de caráter perpétuo. Esse dispositivo suscitaria 

questão acerca da proporcionalidade da pena e de seus efeitos para além da reprimenda 

corporal propriamente dita. Nessa perspectiva, por meio de cotejo das regras basilares de 

hermenêutica, constatar-se-ia que, se o objetivo primordial fosse o de se afastar a pena 

perpétua, reintegrando o apenado no seio da sociedade, com maior razão dever-se-ia 

aplicar esse raciocínio aos maus antecedentes. Ademais, o agravamento da pena-base 

com fundamento em condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos não 

encontraria previsão na legislação pátria, tampouco na Constituição, mas se trataria de 

uma analogia ―in malam partem‖, método de integração vedado em nosso ordenamento. 

Por fim, determinou ao tribunal de origem que procedesse à nova fixação de regime 

prisional, sem considerar a gravidade abstrata do delito, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, 

do CP. Vencidos os Ministros Teori Zavascki e Cármen Lúcia, que concediam 

parcialmente a ordem, apenas quanto à fixação do regime prisional. 

HC 126315/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 15.9.2015. (HC-126315) 

 

......................................... 

 

 

RE N. 795.567-PR 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=126315&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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EMENTA: CONSTITUCIONAL E PENAL. TRANSAÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO 

DA PENA RESTRITIVA DE DIREITO. POSTERIOR DETERMINAÇÃO JUDICIAL 

DE CONFISCO DO BEM APREENDIDO COM BASE NO ART. 91, II, DO CÓDIGO 

PENAL. AFRONTA À GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

CARACTERIZADA. 

1. Tese: os efeitos jurídicos previstos no art. 91 do Código Penal são decorrentes de 

sentença penal condenatória. Tal não se verifica, portanto, quando há transação penal (art. 

76 da Lei 9.099/95), cuja sentença tem natureza homologatória, sem qualquer juízo sobre 

a responsabilidade criminal do aceitante. As consequências da homologação da transação 

são aquelas estipuladas de modo consensual no termo de acordo. 

2. Solução do caso: tendo havido transação penal e sendo extinta a punibilidade, ante o 

cumprimento das cláusulas nela estabelecidas, é ilegítimo o ato judicial que decreta o 

confisco do bem (motocicleta) que teria sido utilizado na prática delituosa. O confisco 

constituiria efeito penal muito mais gravoso ao aceitante do que os encargos que assumiu 

na transação penal celebrada (fornecimento de cinco cestas de alimentos). 

3. Recurso extraordinário a que se dá provimento. 

 

......................................... 

 

 

HC N. 125.101-SP 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Habeas corpus. Processual Penal Militar. Tentativa de homicídio qualificado 

(CP, art. 121, § 2º, inciso IV, c/c o art. 14, inciso II). Arquivamento de Inquérito Policial 

Militar, a requerimento do Parquet Militar. Conduta acobertada pelo estrito cumprimento 

do dever legal. Excludente de ilicitude (CPM, art. 42, inciso III). Não configuração de 

coisa julgada material. Entendimento jurisprudencial da Corte. Surgimento de novos 

elementos de prova. Reabertura do inquérito na Justiça comum, a qual culmina na 

condenação do paciente e de corréu pelo Tribunal do Júri. Possibilidade. Enunciado da 

Súmula nº 524/STF. Ordem denegada. 

1. O arquivamento de inquérito, a pedido do Ministério Público, em virtude da 

prática de conduta acobertada pela excludente de ilicitude do estrito cumprimento do 

dever legal (CPM, art. 42, inciso III), não obsta seu desarquivamento no surgimento de 

novas provas (Súmula nº 5241/STF). Precedente. 
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2. Inexistência de impedimento legal para a reabertura do inquérito na seara 

comum contra o paciente e o corréu, uma vez que subsidiada pelo surgimento de novos 

elementos de prova, não havendo que se falar, portanto, em invalidade da condenação 

perpetrada pelo Tribunal do Júri. 

3. Ordem denegada. 

 

......................................... 

 

HC N. 128.921-RJ 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Habeas corpus. 2. Código de Trânsito Brasileiro. Direção sem habilitação, art. 

309; e, lesão corporal, art. 303. 3. Incidência do princípio da consunção. O crime de 

dirigir sem habilitação é absorvido pelo delito de lesão corporal 4. Precedentes de ambas 

as turmas. 5. Falta de representação da vítima 6. Ordem concedida para restabelecer a 

decisão de primeiro grau, que rejeitou a denúncia. 

 

......................................... 

 

REPERCURSÃO GERAL 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 851.421-DF 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – GUERRA 

FISCAL – BENEFÍCIOS FISCAIS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS – 

CONVALIDAÇÃO SUPERVENIENTE MEDIANTE NOVA DESONERAÇÃO – 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 

Possui repercussão geral a controvérsia relativa à constitucionalidade da prática mediante 

a qual os estados e o Distrito Federal, respaldados em consenso alcançado no âmbito do 

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, perdoam dívidas tributárias 

surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais assentados inconstitucionais pelo 

Supremo, porque implementados em meio à chamada guerra fiscal do ICMS. 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 884.325-DF 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. EDSON FACHIN 
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. ECONÔMICO. INTERVENÇÃO ESTATAL NA 

ECONOMIA. NORMAS DE INTERVENÇÃO. LIBERDADE DE INICIATIVA. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SETOR SUCROALCOOLEIRO. 

QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DO DANO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 

Tem repercussão geral a questão relativa à responsabilidade objetiva da União e à 

qualificação jurídica do dano causado ao setor sucroalcooleiro, em virtude da fixação dos 

preços dos produtos do setor em valores inferiores ao levantamento de custos realizados 

pela Fundação Getúlio Vargas, levando-se em conta o valor constitucional da livre 

iniciativa e a intervenção do Estado no domínio econômico. 

 

......................................... 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 662.055-SP 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, DIREITOS DOS ANIMAIS E RELEVANTE 

PREJUÍZO COMERCIAL A EVENTO CULTURAL TRADICIONAL. RESTRIÇÕES 

A PUBLICAÇÕES E DANOS MORAIS. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. A decisão recorrida impôs restrições a publicações em sítio eletrônico de entidade de 

proteção aos animais, que denunciava a crueldade da utilização de animais em rodeios, 

condenando-a ao pagamento de danos morais e proibindo-a de contactar patrocinadores 

de um evento específico, tradicional e culturalmente importante. 

2. Constitui questão constitucional da maior importância definir os limites da liberdade de 

expressão em contraposição a outros direitos de igual hierarquia jurídica, como os da 

inviolabilidade da honra e da imagem, bem como fixar parâmetros para identificar 

hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o declarante condenado ao 

pagamento de danos morais, ou ainda a outras consequências jurídicas. 

3. Repercussão geral reconhecida. 

 

......................................... 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 848.826-DF 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 
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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ELEITORAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. JULGAMENTO DAS CONTAS DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO COMO ORDENADOR DE DESPESAS. COMPETÊNCIA: PODER 

LEGISLATIVO OU TRIBUNAL DE CONTAS. REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Inadmissão do recurso no que diz respeito às alegações de violação ao direito de 

petição, inafastabilidade do controle judicial, devido processo legal, contraditório, ampla 

defesa e fundamentação das decisões judiciais (arts. 5º, XXXIV, a, XXXV, LIV e LV, e 

93, IX, da CF/1988). Precedentes: AI 791.292 QO-RG e ARE 748.371 RG, Rel. Min. 

Gilmar Mendes. 

2. Constitui questão constitucional com repercussão geral a definição do órgão 

competente – Poder Legislativo ou Tribunal de Contas – para julgar as contas de Chefe 

do Poder Executivo que age na qualidade de ordenador de despesas, à luz dos arts. 31, § 

2º; 71, I; e 75, todos da Constituição. 

3. Repercussão geral reconhecida. 

 

......................................... 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 898.450-SP 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. REQUISITOS. 

IMPEDIMENTO DO PROVIMENTO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO 

PÚBLICA DECORRENTE DA EXISTÊNCIA DE TATUAGEM NO CORPO DO 

CANDIDATO. AFERIÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DA EXIGÊNCIA 

ESTATAL DE QUE A TATUAGEM ESTEJA DENTRO DE DETERMINADOS 

PARÂMETROS. ARTS. 5º, I E 37, I E II DA CRFB/88. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA. 

 

......................................... 

 

 

RE N. 593.727-MG 

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. GILMAR MENDES 

Repercussão geral. Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Constitucional. 

Separação dos poderes. Penal e processual penal. Poderes de investigação do Ministério 

Público. 2. Questão de ordem arguida pelo réu, ora recorrente. Adiamento do julgamento 

para colheita de parecer do Procurador-Geral da República. Substituição do parecer por 

sustentação oral, com a concordância do Ministério Público. Indeferimento. Maioria. 3. 

Questão de ordem levantada pelo Procurador-Geral da República. Possibilidade de o 
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Ministério Público de estado-membro promover sustentação oral no Supremo. O 

Procurador-Geral da República não dispõe de poder de ingerência na esfera orgânica do 

Parquet estadual, pois lhe incumbe, unicamente, por expressa definição constitucional 

(art. 128, § 1º), a Chefia do Ministério Público da União. O Ministério Público de estado-

membro não está vinculado, nem subordinado, no plano processual, administrativo e/ou 

institucional, à Chefia do Ministério Público da União, o que lhe confere ampla 

possibilidade de postular, autonomamente, perante o Supremo Tribunal Federal, em 

recursos e processos nos quais o próprio Ministério Público estadual seja um dos sujeitos 

da relação processual. Questão de ordem resolvida no sentido de assegurar ao Ministério 

Público estadual a prerrogativa de sustentar suas razões da tribuna. Maioria. 4. Questão 

constitucional com repercussão geral. Poderes de investigação do Ministério Público. Os 

artigos 5º, incisos LIV e LV, 129, incisos III e VIII, e 144, inciso IV, § 4º, da 

Constituição Federal, não tornam a investigação criminal exclusividade da polícia, nem 

afastam os poderes de investigação do Ministério Público. Fixada, em repercussão geral, 

tese assim sumulada: ―O Ministério Público dispõe de competência para promover, por 

autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que 

respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa 

sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva 

constitucional de jurisdição e, também, as prerrogativas profissionais de que se acham 

investidos, em nosso País, os Advogados (Lei 8.906/94, artigo 7º, notadamente os incisos 

I, II, III, XI, XIII, XIV e XIX), sem prejuízo da possibilidade – sempre presente no 

Estado democrático de Direito – do permanente controle jurisdicional dos atos, 

necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos membros dessa 

instituição‖. Maioria. 5. Caso concreto. Crime de responsabilidade de prefeito. Deixar de 

cumprir ordem judicial (art. 1º, inciso XIV, do Decreto-Lei nº 201/67). Procedimento 

instaurado pelo Ministério Público a partir de documentos oriundos de autos de processo 

judicial e de precatório, para colher informações do próprio suspeito, eventualmente 

hábeis a justificar e legitimar o fato imputado. Ausência de vício. Negado provimento ao 

recurso extraordinário. Maioria. 

 

......................................... 

 

AG. REG. NO ARE N. 903.790-RJ 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 
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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA COM 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E JULGADA. RE 566.621 (REL. MIN. 

ELLEN GRACIE). ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME O PRECEDENTE. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSTO DE RENDA. RESGATE. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. VERIFICAÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR APÓS A LEI 9.250/95. EVENTUAL OFENSA REFLEXA NÃO 

VIABILIZA O MANEJO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102 DA LEI 

MAIOR. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 06.05.2015. 

1. Ao exame do RE 566.621, Rel. Min. Ellen Gracie, esta Suprema Corte declarou a 

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, considerando válida a 

aplicação do novo prazo prescricional de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o 

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. O 

entendimento adotado pela Corte de origem não divergiu dessa orientação. 

2. A controvérsia não alcança estatura constitucional. Não há falar em afronta aos 

preceitos constitucionais indicados nas razões recursais. Compreender de modo diverso 

exigiria a análise da legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte de 

origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o 

conhecimento do recurso extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, ―a‖, da 

Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 

3. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada. 

4. Agravo regimental conhecido e não provido. 

 

......................................... 

 

AG. REG. NO RHC N. 126.853-SP 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RHC. CRIME DE PORNOGRAFIA INFANTIL (ART. 241, CAPUT, DA LEI N. 

8.069/90, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 10.764/03). TESTEMUNHA 

DESCONHECEDORA DOS FATOS E DO RÉU. INDEFERIMENTO DA OITIVA. 

DECISÃO FUNDAMENTADA (ARTIGO 400, § 1º, DO CPP): TESTEMUNHA 
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HABILITADA EM INFORMÁTICA E/OU DIREITO ELETRÔNICO.  

OPORTUNIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTO PERTINENTE A TAIS 

CONHECIMENTOS TÉCNICOS.  AUSÊNCIA DE AFRONTA À AMPLA DEFESA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO A PEDIDO OU RECURSO 

EM CONTRARIEDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL (ARTIGOS 21, 

§ 1º, E 192 DO RISTF). PRECEDENTES. 

1. O princípio do livre convencimento racional, previsto no § 1º do art. 400 do CPP, 

faculta ao juiz o indeferimento das provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias. Precedentes:  HC 106.734, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe 

de 04/05/20110;  HC nº 106.734/PR, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo 

Lewandowski, DJe 4/5/11;  HC 108.961, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 

08/08/2012; AI nº 741.442/SP-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo 

Lewandowski, DJe de 15/6/11; AI nº 794.090/SP-AgR, Segunda Turma, Relator o 

Ministro Gilmar Mendes, DJe de 10/2/11; e AI nº 617.818/SP-AgR, Primeira Turma, 

Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 22/11/10 e RHC 115.133/DF, rel. Min. Luiz Fux. 

2. In casu, o recorrente foi condenado a 2 anos e 11 meses de reclusão pela prática do 

crime de pornografia infantil (art. 241, caput, da Lei n. 8.069/90 com a redação dada pela 

Lei n. 10.764/03), sendo que a defesa arrolara três testemunhas, das quais duas figuraram 

como assistentes técnicos, restando apenas uma como testemunha na acepção do termo, 

tendo o magistrado indeferido sua oitiva, fundado em que ―versaria exclusivamente sobre 

matéria de informática e/ou direito eletrônico‖, uma vez que não detinha conhecimento 

dos fatos e, por não conhecer o réu, não apresentaria informações relativas aos seus 

antecedentes, ressalvando, contudo, que o teor do seu relato, adstrito a conhecimentos 

técnicos em informática e/ou direito eletrônico, poderia ser documentado nos autos, à 

critério da defesa. 

3. Deveras, tendo o magistrado indeferido fundamentadamente a oitiva, não cabe a esta 

Corte imiscuir-se em seu juízo de conveniência para aferir se a oitiva da testemunha era 

pertinente ou não ao interesse da defesa. 

4. Os artigos 21, § 1º, e 192, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

preveem a atuação monocrática ao possibilitarem ao Relator negar seguimento a recurso 

ou pedido manifestamente contrário à jurisprudência do Tribunal ou a concessão de 

habeas corpus quando houver entendimento pacificado no sentido da tese exposta. 

5. A ratio essendi desse entendimento, longe de constituir afronta ao princípio do 

colegiado, busca evitar o assoberbamento das Turmas e do Pleno com matérias 
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pacificadas, cabendo ressaltar ainda a possibilidade de a parte interpor agravo regimental 

caso entenda que o decisum monocrático lhe causou prejuízo, prestigiando-se o princípio 

da ampla defesa (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – AI 159.892-

AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, entre outros). 

6. Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 

......................................... 

 

RHC N. 121.075-AL 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS TRIPLAMENTE 

QUALIFICADOS - ART. 121, § 2º, INC. I, IV E V (QUATRO VEZES), C/C OS ARTS. 

29 E 69. CASO CECI CUNHA. RÉU SOLTO DURANTE OS TREZE ANOS DE 

TRÂMITE DA AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA 

SENTENÇA. POSSIBILIDADE: ARTIGOS 387, § 1º, E 492, I, E, DO CPP.  

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS CRIMES, 

PERICULOSIDADE E PROPENSÃO AO CRIME. BASES EMPÍRICAS IDÔNEAS. 

EXCESSO DE PRAZO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. TEMA NÃO SUSCITADO NO 

TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SAÚDE DEBILITADA. DEVER 

DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DO ESTADO. 

Leia mais. 

 

......................................... 

 

AG. REG. NO ARE N. 897.489-RS 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 

AUSÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. CONTROVÉRSIA DECIDIDA 

COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 

279/STF. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal afasta o cabimento de recurso 

extraordinário para o questionamento de alegadas violações à legislação 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm#Maus%20antecedentes%20e%20per%C3%ADodo%20depurador%20-%202
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infraconstitucional, sem que se discuta o seu sentido à luz da Constituição. Precedente. 

2. Para chegar a conclusão diversa do acórdão recorrido, imprescindível seria uma nova 

apreciação dos fatos e do material probatório constante dos autos (Súmula 279/STF), 

procedimento inviável em recurso extraordinário. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

......................................... 

 

HC N. 125.614-SP 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. IMPETRAÇÃO 

CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

NÃO ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 

TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 

DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 

PRISIONAL. NOVO TÍTULO. PERDA DE OBJETO. 

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática, 

indeferitória de writ, do Superior Tribunal de Justiça, cuja jurisdição não se esgotou, 

ausente o manejo de agravo regimental. Precedentes. 

2. Inviável o exame da tese defensiva não analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

sob pena de indevida supressão de instância. 

3. A sentença condenatória superveniente em que o Juízo aprecia e mantém a prisão 

cautelar anteriormente decretada implica a mudança do título da prisão e prejudica o 

conhecimento de habeas corpus impetrado contra a prisão antes do julgamento. 

4. Não mais se cogita de excesso de prazo da prisão ante o julgamento de mérito da ação 

penal. Precedentes. 

5. Habeas corpus extinto sem resolução do mérito. 

 

......................................... 

 

MB.DECL. NO AG. REG. NO AI N. 787.988-RS 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS – ACÓRDÃO – INEXISTÊNCIA DE VÍCIO – 

DESPROVIMENTO. Uma vez voltados os embargos declaratórios ao simples 

rejulgamento de certa matéria, inexistindo, no acórdão proferido, qualquer dos vícios que 

os respaldam – omissão, contradição e obscuridade –, impõe-se o desprovimento. 

 

......................................... 

 

EMB.DECL. NO AG. REG. NO ARE N. 873.282-MG 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Embargos de declaração no agravo regimental no recurso extraordinário com 

agravo. Questões afastadas nos julgamentos anteriores. Não há omissão, contradição ou 

obscuridade a ser sanada. Precedentes. 

1. No julgamento do recurso, as questões postas pela parte recorrente foram enfrentadas 

adequadamente. Inexistência dos vícios do art. 535 do Código de Processo Civil. 

2. Embargos de declaração rejeitados. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

NOVAS SÚMULAS 

 

 

SÚMULA 542 A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de 

violência doméstica contra a mulher é pública incondicionada. Terceira Seção, aprovada 

em 26/8/2015, DJe 31/8/2015. 

SÚMULA 543 Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e 

venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata 

restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de 

culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 

comprador quem deu causa ao desfazimento. Segunda Seção, aprovada em 26/8/2015, 

DJe 31/8/2015. 

SÚMULA 544 É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros 

Privados para estabelecer a proporcionalidade da indenização do seguro DPVAT ao grau 

de invalidez também na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, data da entrada em 

vigor da Medida Provisória n. 451/2008. Segunda Seção, aprovada em 26/8/2015, DJe 

31/8/2015. 

 

 

DECISÕES DO STJ 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. FÉRIAS GOZADAS EM PERÍODO COINCIDENTE 

COM O DA LICENÇA À GESTANTE.  

A Lei 8.112/1990 não assegura à servidora pública o direito de usufruir, em 

momento posterior, os dias de férias já gozados em período coincidente com o da 

licença à gestante. Ressalta-se que a coincidência das férias com a licença-gestante - sem 
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a possibilidade de gozo ulterior dos dias de férias em que essa coincidência se verificar - 

não importa violação do direito constitucional a férias. Isso porque, nesse período, há 

efetivo gozo de férias, ainda que ao mesmo tempo em que a servidora faz jus à licença-

gestante, tendo em vista que a referida licença não é causa interruptiva das férias. 

Observe que o art. 80 da Lei 8.112/1990 assim dispõe: "As férias somente poderão ser 

interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 

serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade 

máxima do órgão ou entidade". Nesse contexto, vê-se que a palavra "somente" limita a 

consideração de hipóteses de interrupção de férias e não possibilita eventuais aplicações 

extensivas. Torna-se indevida, assim, qualquer ampliação do rol desse dispositivo. Nesse 

sentido, aliás, a Segunda Turma do STJ já decidiu pela impossibilidade de aplicação 

extensiva do art. 80, caput, da Lei 8.112/1990: "Discute-se nos autos a possibilidade de 

alteração das férias, em decorrência de licença médica, após iniciado o período de gozo 

[...] Nos termos da legislação de regência, as hipóteses de interrupção de férias são 

taxativamente previstas no artigo 80 da Lei n. 8.112/90, dentre as quais não se insere o 

acometimento de doença e a respectiva licença para tratamento médico" (AgRg no REsp 

1.438.415-SE, Segunda Turma, DJe 13/5/2014). AgRg no RMS 39.563-PE, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 6/8/2015, DJe 18/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DO CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS E APLICAÇÃO DE SANÇÕES PELO PROCON.  

O Procon pode, por meio da interpretação de cláusulas contratuais consumeristas, 

aferir sua abusividade, aplicando eventual sanção administrativa. A alínea "c" do 

inciso II do art. 4º do CDC legitima a presença plural do Estado no mercado, tanto por 

meio de órgãos da Administração Pública voltados à defesa do consumidor (tais como o 

Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, os Procons estaduais e municipais), 

quanto por meio de órgãos clássicos (Defensorias Públicas do Estado e da União, 

Ministério Público estadual e federal, delegacias de polícia especializada, agências e 

autarquias fiscalizadoras, entre outros). Nesse contexto, o Decreto 2.181/1997 dispõe 

sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e estabelece 

as normas gerais de aplicação das sanções administrativas previstas no CDC. Posto isso, 
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o art. 4º, IV, do referido Decreto enuncia que: "[...] caberá ao órgão estadual, do Distrito 

Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, 

especificamente para este fim, [...] funcionar, no processo administrativo, como instância 

de instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, dentro das regras fixadas pela 

Lei nº 8.078, de 1990, pela legislação complementar e por este Decreto". O caput do art. 

22, por sua vez, elucida que: "Será aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços 

que, direta ou indiretamente, inserir, fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, 

qualquer que seja a modalidade do contrato de consumo [...]". Assim, se não pudesse o 

Procon perquirir cláusulas contratuais para identificar as abusivas ou desrespeitosas ao 

consumidor, como seria possível a tal órgão aplicar a sanção administrativa pertinente? O 

Procon, embora não detenha jurisdição, está apto a interpretar cláusulas contratuais, 

porquanto a Administração Pública, por meio de órgãos de julgamento administrativo, 

pratica controle de legalidade, o que não se confunde com a função jurisdicional 

propriamente dita pertencente ao Judiciário. Isso sem dizer que o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição faz com que a sanção administrativa oriunda desse órgão da 

Administração Pública voltado à defesa do consumidor seja passível de ser contestada 

por ação judicial. Salienta-se, por fim, que a sanção administrativa prevista no art. 57 do 

CDC é legitimada pelo poder de polícia (atividade administrativa de ordenação) que o 

Procon detém para cominar multas relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei 

8.078/1990. Precedente citado: REsp 1.256.998-GO, Primeira Turma, DJe 6/5/2014. 

REsp 1.279.622-MG, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 6/8/2015, DJe 

17/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL. IRRETROATIVIDADE DE REGRA QUE PROÍBE REAJUSTE 

PARA SEGURADOS MAIORES DE SESSENTA ANOS.  

No contrato de seguro de vida celebrado antes da Lei 9.656/1998, é a partir da 

vigência dessa Lei que se contam os 10 anos de vínculo contratual exigidos, por 

analogia, pelo parágrafo único do artigo 15 para que se considere abusiva, para o 

segurado maior de 60 anos, a cláusula que prevê o aumento do prêmio do seguro de 

acordo com a faixa etária. Isso porque, no ordenamento jurídico brasileiro, vigora o 

princípio da irretroatividade da lei, pelo qual a lei nova produzirá efeitos imediatos a 

partir de sua entrada em vigor, não podendo prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico 
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perfeito e a coisa julgada (art. 6º da LINDB e art. 5º, XXXVI, da CF). Ou seja, a regra é 

que a lei não retroage para alcançar fatos ocorridos no passado. Desse modo, as 

disposições contidas na Lei 9.656/1998 nunca poderiam retroagir, até porque, no passado, 

o direito agora previsto não existia. EDcl no REsp 1.376.550-RS, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, julgado em 4/8/2015, DJe 17/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA NA 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE BENEFICIÁRIO NO CONTRATO DE SEGURO 

DE VIDA.  

Na hipótese em que o segurado tenha contratado seguro de vida sem indicação de 

beneficiário e, na data do óbito, esteja separado de fato e em união estável, o capital 

segurado deverá ser pago metade aos herdeiros, segundo a ordem da vocação 

hereditária, e a outra metade à cônjuge não separada judicialmente e à 

companheira. De fato, o art. 792 do CC dispõe que: "Na falta de indicação da pessoa ou 

beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado 

será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros 

do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária". Em que pese a doutrina pátria 

divergir a respeito da interpretação a ser dada ao referido dispositivo legal, o intérprete 

não deve se apegar simplesmente à letra da lei. Desse modo, ele deve perseguir o espírito 

da norma a partir de outras, inserindo-a no sistema como um todo, para extrair, assim, o 

seu sentido mais harmônico e coerente com o ordenamento jurídico. Nesse contexto, 

nunca se pode perder de vista a finalidade da lei, ou seja, a razão pela qual foi elaborada e 

o bem jurídico que visa proteger. Dessa forma, os métodos de interpretação da norma em 

questão devem ser o sistemático e o teleológico (art. 5º da LINDB), a amparar também a 

figura do companheiro (união estável). Nesse passo, impende assinalar que o segurado, 

ao contratar o seguro de vida, geralmente possui a intenção de resguardar a própria 

família, os parentes ou as pessoas que lhe são mais valiosas, de modo a não deixá-los 

desprotegidos economicamente quando de seu óbito. Logo, na falta de indicação de 

beneficiário na apólice de seguro de vida, revela-se incoerente com o sistema jurídico 

nacional o favorecimento do cônjuge separado de fato em detrimento do companheiro do 

segurado, sobretudo considerando que a união estável é reconhecida constitucionalmente 

como entidade familiar. Ademais, ressalte-se que o reconhecimento da qualidade de 
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companheiro pressupõe a inexistência de cônjuge ou o término da sociedade conjugal 

(arts. 1.723 a 1.727 do CC). Efetivamente, a separação de fato se dá na hipótese de 

rompimento do laço de afetividade do casal, ou seja, ocorre quando esgotado o conteúdo 

material do casamento. A exegese exposta privilegia a finalidade e a unidade do sistema, 

harmonizando os institutos do direito de família com o direito obrigacional, coadunando-

se ao que já ocorre na previdência social e na do servidor público e militar para os casos 

de pensão por morte: rateio igualitário do benefício entre o ex-cônjuge e o companheiro 

(AgRg no Ag 1.088.492-SP, Terceira Turma, DJe 1º/6/2015). Portanto, a interpretação do 

art. 792 do CC mais consentânea com o ordenamento jurídico é que, no seguro de vida, 

na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, o capital segurado deverá ser pago 

metade aos herdeiros do segurado, segundo a ordem da vocação hereditária, e a outra 

metade ao cônjuge não separado judicialmente e ao companheiro, desde que comprovada, 

nessa última hipótese, a união estável. REsp 1.401.538-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas 

Bôas Cueva, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL. DÍVIDA DE JOGO CONTRAÍDA EM CASA DE BINGO.  

A dívida de jogo contraída em casa de bingo é inexigível, ainda que seu 

funcionamento tenha sido autorizado pelo Poder Judiciário. De acordo com o art. 

814, §2º, do CC, não basta que o jogo seja lícito (não proibido), para que as obrigações 

dele decorrentes venham a ser exigíveis, é necessário, também, que seja legalmente 

permitido. Nesse contexto, é importante enfatizar que existe posicionamento doutrinário, 

no sentido de que os jogos classificam-se em autorizados, proibidos ou tolerados. Os 

primeiros, como as loterias (Decreto-Lei 204/1967) ou o turfe (Lei 7.294/1984), são 

lícitos e geram efeitos jurídicos normais, erigindo-se em obrigações perfeitas (art. 814, § 

2º, do CC). Os jogos ou apostas proibidos são, por exemplo, as loterias não autorizadas, 

como o jogo do bicho, ou os jogos de azar referidos pelo art. 50 da Lei das Contravenções 

Penais. Os jogos tolerados, por sua vez, são aqueles de menor reprovabilidade, em que o 

evento não depende exclusivamente do azar, mas igualmente da habilidade do 

participante, como alguns jogos de cartas. Inclusive, como uma diversão sem maior 

proveito, a legislação não os proíbe, mas também não lhes empresta a natureza de 

obrigação perfeita. No caso, por causa da existência de liminares concedidas pelo Poder 

Judiciário, sustenta-se a licitude de jogo praticado em caso de bingo. Porém, mais do que 
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uma aparência de licitude, o legislador exige autorização legal para que a dívida de jogo 

obrigue o pagamento, até porque, como se sabe, decisões liminares têm caráter precário. 

Assim, não se tratando de jogo expressamente autorizado por lei, as obrigações dele 

decorrentes carecem de exigibilidade, sendo meras obrigações naturais. REsp 1.406.487-

SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 4/8/2015, DJe 13/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL E CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO DE 

IMÓVEL RURAL DE ÁREA INFERIOR AO MÓDULO RURAL.  

Presentes os requisitos exigidos no art. 191 da CF, o imóvel rural cuja área seja 

inferior ao "módulo rural" estabelecido para a região (art. 4º, III, da Lei 

4.504/1964) poderá ser adquirido por meio de usucapião especial rural. De fato, o art. 

65 da Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra) estabelece que "O imóvel rural não é divisível 

em áreas de dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural". A Lei 

4.504/1964 (Estatuto da Terra) - mais especificamente, o seu art. 4º, III (que prevê a regra 

do módulo rural), bem como o art. 65 (que trata da indivisibilidade do imóvel rural em 

área inferior àquele módulo) -, ainda que anterior à Constituição Federal de 1988, buscou 

inspiração, sem dúvida alguma, no princípio da função social da propriedade. Nesse 

contexto, cabe afirmar que a propriedade privada e a função social da propriedade estão 

previstas na Constituição Federal de 1988 dentre os direitos e garantias individuais (art. 

5º, XXIII), sendo pressupostos indispensáveis à promoção da política de desenvolvimento 

urbano (art. 182, § 2º) e rural (art. 186, I a IV). No caso da propriedade rural, sua função 

social é cumprida, nos termos do art. 186 da CF, quando seu aproveitamento for racional 

e apropriado; quando a utilização dos recursos naturais disponíveis for adequada e o meio 

ambiente preservado, assim como quando as disposições que regulam as relações de 

trabalho forem observadas. Realmente, o Estatuto da Terra foi pensado a partir da 

delimitação da área mínima necessária ao aproveitamento econômico do imóvel rural 

para o sustento familiar, na perspectiva de implementação do princípio constitucional da 

função social da propriedade, importando sempre e principalmente, que o imóvel sobre o 

qual se exerce a posse trabalhada possua área capaz de gerar subsistência e progresso 

social e econômico do agricultor e sua família, mediante exploração direta e pessoal - 

com a absorção de toda a força de trabalho, eventualmente com a ajuda de terceiros. A 

Constituição Federal de 1988, em seu art. 191, cujo texto se faz idêntico no art. 1.239 do 
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CC, disciplinou a usucapião especial rural, nos seguintes termos: "Aquele que, não sendo 

proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, 

sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinquenta hectares, tornando-a 

produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 

propriedade". Como se verifica neste artigo transcrito, há demarcação de área máxima 

passível de ser usucapida, não de área mínima, o que leva os doutrinadores a concluírem 

que mais relevante que a área do imóvel é o requisito que precede a ele, ou seja, o 

trabalho realizado pelo possuidor e sua família, que torna a terra produtiva e lhe confere 

função social. A usucapião especial rural é caracterizada pelo elemento posse-trabalho. 

Serve a essa espécie tão somente a posse marcada pela exploração econômica e racional 

da terra, que é pressuposto à aquisição do domínio do imóvel rural, tendo em vista a 

intenção clara do legislador em prestigiar o possuidor que confere função social ao 

imóvel rural. Assim, a partir de uma interpretação teleológica da norma, que assegure a 

tutela do interesse para a qual foi criada, conclui-se que, assentando o legislador, no 

ordenamento jurídico, o instituto da usucapião rural, prescrevendo um limite máximo de 

área a ser usucapida, sem ressalva de um tamanho mínimo, estando presentes todos os 

requisitos exigidos pela legislação de regência, não há impedimento à aquisição 

usucapicional de imóvel que guarde medida inferior ao módulo previsto para a região em 

que se localize. Ressalte-se que esse entendimento vai ao encontro do que foi decidido 

pelo Plenário do STF, que, por ocasião do julgamento do RE 422.349-RS (DJe 

29/4/2015), fixou a seguinte tese: "Preenchidos os requisitos do art. 183 da CF, o 

reconhecimento do direito à usucapião especial urbana não pode ser obstado por 

legislação infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na respectiva área onde 

situado o imóvel (dimensão do lote)". REsp 1.040.296-ES, Rel. originário Min. Marco 

Buzzi, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/6/2015, DJe 

14/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE DEPÓSITO BANCÁRIO E TERMO FINAL DE 

INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.  

Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública que reconhece o 

direito de poupadores aos expurgos inflacionários relativos ao período de junho de 

1987 e janeiro de 1989 (Planos Bresser e Verão), os juros remuneratórios são 
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devidos até a data de encerramento da conta poupança, mas se a instituição 

bancária deixar de demonstrar precisamente o momento em que a conta bancária 

chegou ao seu termo, os juros remuneratórios deverão incidir até a citação ocorrida 

nos autos da ação civil pública objeto da execução. Os juros remuneratórios são 

devidos ao cliente/depositante em razão da utilização do capital (valor depositado) pela 

instituição bancária. A par disso, se os juros remuneratórios são cabíveis como 

compensação ou remuneração do capital, caso o capital não esteja mais à disposição da 

instituição bancária, não há nenhuma justificativa para a incidência dos referidos juros, 

pois o poupador/depositante não estará mais privado da utilização do dinheiro e o banco 

não estará fazendo uso de "capital alheio". Nesse sentido, a Terceira Turma do STJ 

(AgRg no REsp 1.505.007-MS, DJe 18/5/2015) afirmou que "Os juros remuneratórios 

incidem até a data de encerramento da conta poupança porque (1) após o seu 

encerramento não se justifica a incidência de juros, já que o poupador não mais estará 

privado da utilização de seu capital; e, (2) os juros são frutos civis e representam 

prestações acessórias ligadas à obrigação principal". Nesse contexto, cabe ressaltar que 

não se desconhece que a jurisprudência do STJ também possui o entendimento no sentido 

de que os juros remuneratórios têm como termo final a data do efetivo pagamento da 

dívida (AgRg no AREsp 408.287-SP, Terceira Turma, DJe 27/5/2014; AgRg no Ag 

1.010.310-DF, Quarta Turma, DJe 31/10/2012). Por sua vez, o contrato de depósito 

pecuniário ou bancário por ostentar natureza real, somente se aperfeiçoa com a efetiva 

entrega do dinheiro ou equivalente ao banco. Nessa linha de intelecção, observa-se, 

portanto, que uma das formas de extinção dessa espécie contratual ocorre com a retirada 

da quantia integralmente depositada ou diante do pedido feito pelo depositante para que a 

conta bancária seja encerrada, com a consequente devolução de todo o montante 

pecuniário. É o que se extrai da dicção do art. 1.265, caput, do CC/1916, cujo texto foi 

reproduzido pelo art. 627 do CC/2002. No entanto, caso o banco não demonstre a data de 

extinção da conta-poupança, a melhor solução consiste em adotar a data da citação 

ocorrida nos autos da ação civil pública objeto da execução como o termo final dos juros 

remuneratórios. Isso porque, na hipótese em análise, o ônus de comprovação da data de 

encerramento da conta-poupança, pela retirada do valor depositado, incumbe à instituição 

bancária, nos termos do art. 333, II, do CPC, uma vez que se trata de fato que delimita a 

extensão do pedido formulado pelo autor desse tipo de demanda. Ademais, porque essa 

sistemática impede que exista concomitantemente a incidência de juros remuneratórios e 

moratórios dentro de um mesmo período, uma vez que, na hipótese aqui analisada, o 



 

Clipping de Jurisprudência – Ano I – Nº 04 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
27 

depositante, no momento da propositura da ação coletiva, demonstra o interesse em rever 

os reflexos dos expurgos inflacionários, ocorrendo a constituição em mora do banco, por 

não satisfazer voluntariamente a pretensão resistida, momento a partir do qual deverão ser 

aplicados os juros de mora. Trata-se, além disso, de sistemática que se coaduna com 

entendimento recente da Corte Especial do STJ, julgado sob o regime do art. 543-C do 

CPC, no sentido de que "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase 

de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 

contratual, sem que haja configuração da mora em momento anterior" (REsp 1.361.800-

SP, Corte Especial, DJe 14/10/2014). REsp 1.535.990-MS, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 04/8/2015, DJe 20/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DESNECESSIDADE DE DUPLA 

IMPUTAÇÃO EM CRIMES AMBIENTAIS.  

É possível a responsabilização penal da pessoa jurídica por delitos ambientais 

independentemente da responsabilização concomitante da pessoa física que agia em 

seu nome. Conforme orientação da Primeira Turma do STF, "O art. 225, § 3º, da 

Constituição Federal não condiciona a responsabilização penal da pessoa jurídica por 

crimes ambientais à simultânea persecução penal da pessoa física em tese responsável no 

âmbito da empresa. A norma constitucional não impõe a necessária dupla imputação" 

(RE 548.181, Primeira Turma, DJe 29/10/2014). Diante dessa interpretação, o STJ 

modificou sua anterior orientação, de modo a entender que é possível a responsabilização 

penal da pessoa jurídica por delitos ambientais independentemente da responsabilização 

concomitante da pessoa física que agia em seu nome. Precedentes citados: RHC 53.208-

SP, Sexta Turma, DJe 1º/6/2015; HC 248.073-MT, Quinta Turma, DJe 10/4/2014; e RHC 

40.317-SP, Quinta Turma, DJe 29/10/2013. RMS 39.173-BA, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, julgado em 6/8/2015, DJe 13/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESISTÊNCIA DE CANDIDATO APROVADO EM 

CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.  
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O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital de concurso 

público tem direito subjetivo à nomeação quando o candidato imediatamente 

anterior na ordem de classificação, aprovado dentro do número de vagas, for 

convocado e manifestar desistência. O posicionamento do STJ (RMS 33.875-MT, 

Primeira Turma, DJe 22/6/2015; e AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1.398.319-ES, 

Segunda Turma, DJe 9/3/2012) induz à conclusão de que o candidato constante de 

cadastro de reserva, ou, naqueles concursos em que não se utiliza essa expressão, 

aprovado fora do número de vagas previsto no edital, só terá direito à nomeação nos 

casos de comprovada preterição, seja pela inobservância da ordem de classificação, seja 

por contratações irregulares. Contudo, deve-se acrescentar e destacar que a desistência de 

candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto no edital do certame é hipótese 

diversa e resulta em direito do próximo classificado à convocação para a posse ou para a 

próxima fase do concurso, conforme o caso. É que, nessa hipótese, a necessidade e o 

interesse da Administração no preenchimento dos cargos ofertados estão estabelecidos no 

edital de abertura do concurso, e a convocação do candidato que, logo após, desiste, 

comprova a necessidade de convocação do próximo candidato na ordem de classificação. 

Precedentes do STF citados: ARE 866.016 AgR, Primeira Turma, DJe 29/10/2013; ARE 

661.760 AgR, Primeira Turma, DJe 29/10/2013; RE 643.674 AgR, Segunda Turma, DJe 

28/8/2013; ARE 675.202 AgR, Segunda Turma, DJe 22/8/2013. AgRg no ROMS 

48.266-TO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015. 

 

......................................... 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESISTÊNCIA DE CANDIDATO APROVADO EM 

CONCURSO PÚBLICO FORA DO NÚMERO DE VAGAS.  

O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital de concurso 

público tem direito subjetivo à nomeação quando o candidato imediatamente 

anterior na ordem de classificação, embora aprovado fora do número de vagas, for 

convocado para vaga surgida posteriormente e manifestar desistência. O 

posicionamento do STJ (RMS 33.875-MT, Primeira Turma, DJe 22/6/2015; e AgRg nos 

EDcl nos EDcl no Ag 1.398.319-ES, Segunda Turma, DJe 9/3/2012) induz à conclusão 

de que o candidato constante de cadastro de reserva, ou, naqueles concursos em que não 

se utiliza essa expressão, aprovado fora do número de vagas previsto no edital, só terá 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=ROMS48266
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=ROMS48266
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direito à nomeação nos casos de comprovada preterição, seja pela inobservância da 

ordem de classificação, seja por contratações irregulares. Contudo, deve-se acrescentar e 

destacar que a desistência de candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto 

no edital do certame é hipótese diversa e resulta em direito do próximo classificado à 

convocação para a posse ou para a próxima fase do concurso, conforme o caso. É que, 

nessa hipótese, a necessidade e o interesse da Administração no preenchimento dos 

cargos ofertados estão estabelecidos no edital de abertura do concurso, e a convocação do 

candidato que, logo após, desiste, comprova a necessidade de convocação do próximo 

candidato na ordem de classificação. Embora exista diferença entre as situações fático-

jurídicas daqueles que se encontram classificados imediatamente após o candidato 

desistente de vaga disponibilizada no edital do concurso e daqueles classificados 

imediatamente após o candidato desistente classificado fora das vagas ofertadas, deve-se 

reconhecer que o ato administrativo que convoca candidato para preencher outras vagas, 

oferecidas após o preenchimento daquelas previstas pelo edital, gera o mesmo efeito do 

ato de convocação dos candidatos aprovados dentro de número de vagas quando há 

desistência. É que, também nessa hipótese, a Administração, por meio de ato formal, 

manifesta necessidade e interesse no preenchimento da vaga. O ato administrativo que 

prevê novas vagas para o certame adita o edital inaugural, necessitando preencher os 

mesmos requisitos de validade e produzindo os mesmos efeitos jurídicos com relação aos 

candidatos. Assim, se o ato de convocação, perfeito, válido e eficaz, encontra motivação 

nas novas vagas ofertadas, não há fundamento para se diferenciar o entendimento 

aplicável às mencionadas categorias de candidatos, à luz dos princípios constitucionais da 

isonomia, da moralidade e da legalidade. AgRg no RMS 41.031-PR, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. DESINFLUÊNCIA DA EMISSÃO DE DCG NO MARCO 

INICIAL DA PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA.  

A emissão de "Débito Confessado em GFIP - DCG" não altera o termo inicial da 

prescrição tributária. O "Débito Confessado em GFIP - DCG" é o documento no qual 

se registra o débito decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento 

de arrecadação previdenciária e os declarados em "Guia de Recolhimento do Fundo de 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=no
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=no
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Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP", nos termos 

do art. 460, V, da Instrução Normativa 971/2009 da Secretaria da Receita Federal. 

Salientado isso, verifica-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou 

compreensão no sentido de que a "entrega de Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 

outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, 

dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização 

do valor declarado" (AgRg no AgRg no REsp 1.143.085-SP, Primeira Turma, DJe 

3/6/2015). Desse modo, conforme a jurisprudência do STJ, quando o crédito tributário for 

constituído por meio de GFIP, o prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN para a 

propositura da execução judicial começará a correr da data do vencimento da obrigação 

tributária e, quando não houver pagamento, da data da entrega da declaração, se esta for 

posterior àquele (AgRg no AREsp 349.146-SP, Primeira Turma, DJe 14/11/2013). 

Assim, uma vez constituído o crédito por meio de declaração realizada pelo contribuinte, 

compete à autoridade tributária tão somente a realização de cobrança, não caracterizando 

a emissão do DCG Batch novo lançamento, e, consequentemente, marco de início de 

prazo prescricional. REsp 1.497.248-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 

6/8/2015, DJe 20/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DE JUROS DE MORA EM COBRANÇA DE 

MENSALIDADE POR SERVIÇO EDUCACIONAL.  

Se o contrato de prestação de serviço educacional especifica o valor da mensalidade 

e a data de pagamento, os juros de mora fluem a partir do vencimento das 

mensalidades não pagas - e não da citação válida. O caput do art. 397 do CC/2002 

dispõe que: "O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui 

de pleno direito em mora o devedor". Por sua vez, o parágrafo único do mesmo 

dispositivo legal afirma que, "Não havendo termo, a mora se constitui mediante 

interpelação judicial ou extrajudicial". De fato, o citado dispositivo celebra a distinção 

clássica entre a mora ex re (ou automática), que se constitui pelo simples 

inadimplemento, e mora ex persona, que depende de interpelação. Mantendo a tradição 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1497248
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do CC/1916, o diploma em vigor estabelece como regra geral que, se desobedecido o 

prazo estipulado para o cumprimento da obrigação, sua simples estipulação já dispensa 

ato do credor para constituir o devedor em mora. Assim, para que incida a regra da mora 

automática é necessário haver previsão contratual ou o concurso dos requisitos previstos 

no art. 397, caput: dívida líquida, certa e o inadimplemento da obrigação. Se o devedor 

acertou um prazo para cumprir a prestação e se não há dúvida quanto ao valor a ser pago, 

não há também razão para se exigir que o credor o advirta quanto ao inadimplemento. 

Nesses casos, aplica-se o brocardo dies interpellat pro homine (o termo interpela no lugar 

do credor). Na hipótese, a obrigação é positiva e certa, pois materializada em 

mensalidades de serviço educacional em valor estabelecido em contrato. Com efeito, a 

mora ex re independe de qualquer ato do credor, como interpelação ou citação, porquanto 

decorre do próprio inadimplemento de obrigação positiva, líquida e com termo 

implementado, cuja matriz normativa é atualmente o art. 397, caput, do CC/2002. 

Precedente citado: AgRg no REsp 1.401.973-MG, Quarta Turma, DJe 26/8/2014. REsp 

1.513.262-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 

26/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ADOÇÃO DE CRIANÇA POR 

PESSOA HOMOAFETIVA.  

É possível a inscrição de pessoa homoafetiva no registro de pessoas interessadas na 

adoção (art. 50 do ECA), independentemente da idade da criança a ser adotada. A 

legislação não veda a adoção de crianças por solteiros ou casais homoafetivos, tampouco 

impõe, nessas hipóteses, qualquer restrição etária. Ademais, sendo a união entre pessoas 

do mesmo sexo reconhecida como uma unidade familiar, digna de proteção do Estado, 

não se vislumbra, no contexto do "pluralismo familiar" (REsp 1.183.378-RS, DJe 

1º/2/2012), pautado nos princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana, a 

possibilidade de haver qualquer distinção de direitos ou exigências legais entre as 

parcelas homoafetiva (ou demais minorias) e heteroafetiva da população brasileira. Além 

disso, mesmo se se analisar sob o enfoque do menor, não há, em princípio, restrição de 

qualquer tipo à adoção de crianças por pessoas homoafetivas. Isso porque, segundo a 

legislação vigente, caberá ao prudente arbítrio do magistrado, sempre sob a ótica do 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1513262
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1513262
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melhor interesse do menor, observar todas as circunstâncias presentes no caso concreto e 

as perícias e laudos produzidos no decorrer do processo de adoção. Nesse contexto, o 

bom desempenho e bem-estar da criança estão ligados ao aspecto afetivo e ao vínculo 

existente na unidade familiar, e não à opção sexual do adotante. Há, inclusive, julgado da 

Terceira Turma do STJ no qual se acolheu entendimento doutrinário no sentido de que 

"Estudos feitos no âmbito da Psicologia afirmam que pesquisas '[...] têm demonstrado 

que os filhos de pais ou mães homossexuais não apresentam comprometimento e 

problemas em seu desenvolvimento psicossocial quando comparados com filhos de pais e 

mães heterossexuais. O ambiente familiar sustentado pelas famílias homo e 

heterossexuais para o bom desenvolvimento psicossocial das crianças parece ser o 

mesmo'" (REsp 1.281.093-SP, DJe 4/2/2013). No mesmo sentido, em precedente da 

Quarta Turma do STJ (REsp 889.852, DJe 10/8/2010), afirmou-se que "os diversos e 

respeitados estudos especializados sobre o tema, fundados em fortes bases científicas 

(realizados na Universidade de Virgínia, na Universidade de Valência, na Academia 

Americana de Pediatria), 'não indicam qualquer inconveniente em que crianças sejam 

adotadas por casais homossexuais, mais importando a qualidade do vínculo e do afeto 

que permeia o meio familiar em que serão inseridas e que as liga a seus cuidadores'". 

REsp 1.540.814-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 18/8/2015, 

DJe 25/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ARGUIÇÃO DE COMPENSAÇÃO EM 

CONTESTAÇÃO.  

A compensação de dívida pode ser alegada em contestação. A compensação é meio 

extintivo da obrigação (art. 368 do CC), caracterizando-se como defesa substancial de 

mérito ou espécie de contradireito do réu. Nesse contexto, a compensação pode ser 

alegada em contestação como matéria de defesa, independentemente da propositura de 

reconvenção, em obediência aos princípios da celeridade e da economia processual. Com 

efeito, não é razoável exigir o ajuizamento de ação reconvencional para a análise de 

eventual compensação de créditos, devendo-se prestigiar a utilidade, a celeridade e a 

economia processuais, bem como obstar enriquecimento sem causa. No mais, o Novo 

Código de Processo Civil, nos arts. 336, 337 e 343, atento aos princípios da economia e 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1540814
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da celeridade processual, adotou a concentração das respostas do réu, facultando a 

propositura da reconvenção na própria contestação. Precedente citado: REsp 781.427-SC, 

Quarta Turma, DJe 9/9/2010. REsp 1.524.730-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015. 

......................................... 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE EM QUE NÃO SE EXIGE 

INTERVENÇÃO DO MP.  

O fato de a ré residir com seus filhos menores no imóvel não torna, por si só, 

obrigatória a intervenção do Ministério Público (MP) em ação de reintegração de 

posse. Nos termos do inciso I do artigo 82 do CPC, o MP deve intervir nas causas em que 

houver interesse de incapazes, hipótese em que deve diligenciar pelos direitos daqueles 

que não podem agir sozinhos em juízo. Logo, o que legitima a intervenção do MP nessas 

situações é a possibilidade de desequilíbrio da relação jurídica e eventual 

comprometimento do contraditório em função da existência de parte absoluta ou 

relativamente incapaz. Nesses casos, cabe ao MP aferir se os interesses do incapaz estão 

sendo assegurados e respeitados a contento, seja do ponto de vista processual ou material. 

Na hipótese, a ação de reintegração de posse foi ajuizada tão somente contra a genitora 

dos menores, não veiculando, portanto, pretensão em desfavor dos incapazes, já que a 

relação jurídica subjacente em nada tangencia a estes. A simples possibilidade de os 

filhos - de idade inferior a dezoito anos - virem a ser atingidos pelas consequências 

fáticas oriundas da ação de reintegração de posse não justifica a intervenção do MP no 

processo como custos legis. Na hipótese, o interesse dos menores é meramente reflexo. 

Não são partes ou intervenientes no processo, tampouco compuseram qualquer relação 

negocial. Concretamente, não evidenciado o interesse público pela qualidade das partes, a 

atuação do MP importaria na defesa de direito disponível, de pessoa maior, capaz e com 

advogado constituído, situação não albergada pela lei. De fato, se assim fosse, a 

intervenção ministerial deveria ocorrer em toda e qualquer ação judicial relacionada a 

imóveis em que residem crianças ou adolescentes. Nesse passo, destacando-se a relevante 

função ministerial na defesa da ordem jurídica e na correta aplicação da lei, o exercício 

amplo e indiscriminado do MP em demandas judiciais de índole meramente patrimonial 

acabaria por inviabilizar a atuação dos membros do MP e se afiguraria como um perigoso 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1524730
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desvirtuamento da sua missão constitucional. Dessa maneira, não havendo interesse 

público, seja pela natureza da lide ou pela qualidade das partes, não há falar em 

intervenção ministerial em feitos de interesse puramente patrimonial e de reduzida 

repercussão social. REsp 1.243.425-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado 

em 18/8/2015, DJe 3/9/2015. 

......................................... 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA FORMA 

DE PAGAMENTO DOS ALIMENTOS EM AÇÃO REVISIONAL.  

Em sede de ação revisional de alimentos, é possível a modificação da forma da 

prestação alimentar (em espécie ou in natura), desde que demonstrada a razão pela 

qual a modalidade anterior não mais atende à finalidade da obrigação, ainda que 

não haja alteração na condição financeira das partes nem pretensão de modificação 

do valor da pensão. A ação revisional de alimentos tem como objeto a exoneração, 

redução ou majoração do encargo, diante da modificação da situação financeira de quem 

presta os alimentos ou os recebe, nos termos do que dispõe o art. 1.699 do CC. A 

variabilidade ou possibilidade de alteração que caracteriza os alimentos, que está prevista 

e reconhecida no referido artigo, não diz respeito somente à possibilidade de sua redução, 

majoração e exoneração na mesma forma em que inicialmente fixados, mas também à 

alteração da própria forma do pagamento sem modificação de valor, pois é possível seu 

adimplemento mediante prestação em dinheiro ou o atendimento direto das necessidades 

do alimentado (in natura), conforme dispõe o art. 1.701 do CC. Nesse contexto, a ação de 

revisão de alimentos, que tem rito ordinário e se baseia justamente na característica de 

variabilidade da obrigação alimentar, também pode contemplar a pretensão de 

modificação da forma da prestação alimentar, devendo ser demonstrada a razão pela qual 

a modalidade anterior não mais atende à finalidade da obrigação, ainda que não haja 

alteração na condição financeira das partes nem pretensão de modificação do valor da 

pensão, cabendo ao juiz fixar ou autorizar, se for o caso, um novo modo de prestação. 

Precedente citado: REsp 1.284.177-DF, Terceira Turma, DJe de 24/10/2011. REsp 

1.505.030-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 06/8/2015, DJe 17/8/2015. 

......................................... 
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DIREITO PENAL. RECUSA INJUSTIFICADA DO APENADO AO TRABALHO 

CONSTITUI FALTA GRAVE.  

Constitui falta grave na execução penal a recusa injustificada do condenado ao 

exercício de trabalho interno. O art. 31 da Lei 7.210/1984 (LEP) determina a 

obrigatoriedade do trabalho ao apenado condenado à pena privativa de liberdade, na 

medida de suas aptidões e capacidades, sendo sua execução, nos termos do art. 39, V, da 

referida Lei, um dever do apenado. O art. 50, VI, da LEP, por sua vez, classifica como 

falta grave a inobservância do dever de execução do trabalho. Ressalte-se, a propósito, 

que a pena de trabalho forçado, vedada no art. 5º, XLVIII, "c", da CF, não se confunde 

com o dever de trabalho imposto ao apenado, ante o disposto no art. 6º, 3, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (Pacto San José da Costa Rica), segundo o qual os 

trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa em cumprimento de 

sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente não 

constituem trabalhos forçados ou obrigatórios vedados pela Convenção. HC 264.989-SP, 

Rel. Min. Ericson Maranho, julgado em 4/8/2015, DJe 19/8/2015. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA 
 

DECISÕES RECENTES 

 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.08.188548-4 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

APELADA: AMÉLIA TERESINHA CHRIST BARROS  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª ROSINHA CARDOSO PEIXOTO  

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA 

FORMA TENTADA. ABSOLVIÇÃO. CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. 

INOCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A decisão entendida 

como manifestamente contrária à prova dos autos é aquela em que o Conselho de 

Sentença despreza completamente o conjunto probatório, conduzindo a um resultado 

dissociado da realidade apresentada nos autos. 2. Não há que se falar em nulidade da 

decisão proferida pelo e. Conselho de Sentença, a uma porque a anulação representaria 

quebra do princípio constitucional da soberania dos veredictos, admitida somente quando 

completamente desvirtuada das provas dos autos; a duas, porque o corpo de jurados, de 

acordo com sua livre e natural convicção, optou pela interpretação dos fatos que lhe 

pareceu mais plausível e que encontra amparo em uma das duas versões que emergem 

dos autos.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0010.08.188548-4 acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrante 

s da Turma Criminal da Colenda Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

de Roraima, à unanimidade, e em consonância com o douto parecer do Ministério 

Público, para conhecer do presente recurso, e negar-lhe provimento, nos termos do voto 

do Relator, que fica fazendo parte deste Julgado. Participaram do julgamento o 

Desembargador Ricardo Oliveira (Presidente), o Desembargador Mauro Campello 

(Julgador) e o (a) representante da douta Procuradoria de Justiça. Sala de Sessões do 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do mês de 

agosto do ano de dois mil e quinze.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator  

 

............................. 
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.13.008405-5 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: WALDEILSON MALAQUIAS ARAUJO  

DEFENSOR PÚBLICO: DR JOSÉ ROCELITON VITO JOCA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA  

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

REDUÇÃO DA PENA-BASE. NECESSIDADE. APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 

CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE ALEGA TER AGIDO 

EM LEGÍTIMA DEFESA E/OU SOB VIOLENTA EMOÇÃO. CONFISSÃO  

QUALIFICADA. ATENUANTE DA MENORIDADE. RECONHECIMENTO. 

RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0010.13.008405-5, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes 

da Turma Criminal da Colenda Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

de Roraima, à unanimidade, e em consonância com o parecer do Ministério Público, para 

conhecer do presente recurso, e dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do 

Relator, que fica fazendo parte deste Julgado. Participaram do julgamento o Des. Ricardo 

Oliveira (Presidente), Des. Mauro Campello (Julgador) e o (a) representante da douta 

Procuradoria de Justiça. Sala de Sessões do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator  

 

............................. 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO AGRAVO REGIMENTAL Nº 0000.15.001287-0  

RECORRENTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADORA DO ESTADO: DRª LUCIANA BRIGLIA  

RECORRIDA: HELLEN JUSTINE SILVA MELO  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO  

DECISÃO  

Cuida-se de Recurso Extraordinário interposto por ESTADO DE RORAIMA, com fulcro 

no art. 102, III, alínea "a", da Constituição Federal, contra o acórdão de fls. 39/44v.  

[...] 

Diante do exposto, não admito o Recurso Extraordinário.  

Publique-se.  Boa Vista-RR, 01 de setembro de 2015.  

Des. ALMIRO PADILHA  - Presidente do TJRR  

Leia mais. 

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.12.005246-8 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: RAIMUNDO FRANCO DA SILVA  

http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20150902.pdf
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DEFENSOR PÚBLICO: DR JAIME BRASIL FILHO  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. ALMIRO PADILHA  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE DROGAS - DOSIMETRIA DA PENA - 

PENA-BASE FIXADA DE FORMA EXACERBADA - RECONHECIMENTO - MAUS 

ANTECEDENTES VALORADOS NA SEGUNDA FASE COMO CIRCUNSTÂNCIA 

AGRAVANTE - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A majoração da pena-base 

deve ser realizada de forma proporcional e razoável. No caso sob exame, o acréscimo de 

sete anos e mil dias-multa sobre a pena-base, após a negativação de apenas três 

circunstâncias judiciais, é exacerbado. 2. Os maus antecedentes, apesar de reconhecidos 

na primeira fase da dosimetria da pena, devem ser valorados apenas no segundo momento 

por se transmudar numa circunstância agravante de reincidência, à luz do que dispõe o 

posicionamento sumulado do STJ nº. 241. 3. Recurso conhecido e provido.  

ACÓRDAO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores, integrantes da 

Turma Criminal, à unanimidade de votos, em dissonância com o parecer ministerial, em 

DAR PROVIMENTO à Apelação, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 

integrante deste Julgado. Estiveram presentes à Sessão de julgamento os 

Desembargadores Almiro Padilha (relator), Ricardo Oliveira (julgador) e Mozarildo 

Cavalcanti (julgador), bem como o(a) representante do Ministério Público graduado. Sala 

das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, em Boa Vista - RR, 25 de 

agosto de 2015.  

DES. ALMIRO PADILHA - Relator  

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0030.12.000479-8 - MUCAJAÍ/RR  

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

1º APELADO: JOSÉ ELTON DE OLIVEIRA SOUSA  

ADVOGADO: DR MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS  

2º APELADO: ISAIAS OLIVEIRA SOUSA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR JULIAN SILVA BARROSO  

RELATOR: DES. ALMIRO PADILHA  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - DESCLASSIFICAÇÃO 

PELO CONSELHO DE JUSTIÇA PARA LESÕES CORPORAIS SEGUIDAS DE 

MORTE - ANULAÇÃO DO JURI - JULGAMENTO EM DESCONFORMIDADE COM 

AS PROVAS DOS AUTOS - NÃO VERIFICAÇÃO - NÃO VERIFICAÇÃO - 

APELAÇÃO DESPROVIDA. 1. Para a que ocorra a cassação do júri, necessário a 

observância das regras contidas no art. 593, III do Código de Processo Penal. 2. Não há 

se falar em anulação do júri, se suas conclusões foram embasadas nas provas produzidas 

nos autos. 3. Recurso desprovido.  

ACÓRDÃO  
Os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Câmara Única, por sua 

Turma Criminal, acordam, à unanimidade de votos, em harmonia com o mérito do 
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parecer ministerial, pelo DESPROVIMENTO DO RECURSO, nos termos do voto do 

Relator que fica fazendo parte desse julgado. Estiveram presentes os Desembargadores 

Almiro Padilha (Relator), Ricardo Oliveira (Julgador) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador), 

bem como o(a) representante da Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto 

do ano de dois mil e quinze (25/08/2015).  

DES. ALMIRO PADILHA - Relator  

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0090.11.000080-0 - BONFIM/RR  

APELANTE: JEFFERSON LUIZ RIBEIRO DOS SANTOS  

DEFENSOR PÚBLICO: DR JOSÉ JOÃO PEREIRA DOS SANTOS    

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. ALMIRO PADILHA  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 236 (AGENTE QUE 

IMPEDE OU EMBARAÇA A AÇÃO DA AU-TORIDADE JUDICIÁRIA, MEMBRO 

DO CONSELHO TUTELAR OU REPRESENTANTE DO MI-NISTÉRIO PÚBLICO 

NO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PREVISTA NO ESTATUTO) E 244-B (SUBMISSÃO 

DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE À PROSTITUIÇÃO OU EXPLORAÇÃO 

SEXUAL) ECA - PREJUDICIAL DE MÉRITO - PRESCRIÇÃO RETROATIVA - 

CÁLCULO DA PRESCRIÇÃO COM BASE NA PENA CONCRETIZADA NA 

SENTENÇA - APLICABILIDADE DO PRAZO PREVISTO NO ART. 109, V, C/C 

ART. 110, §1º, DO CÓDIGO PENAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NOS 

TERMOS DO ART. 107, IV, DO CP - FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA 

A MENORES - TIPICIDADE DA CONDUTA - CONTRAVENÇÃO PENAL - ART. 63 

DO DECRETO-LEI N.º 3.688/41 - OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA - FATOS NÃO SE 

AMOLDAM AO ART. 243 (FORNECIMENTO DE BEBIDA ALCOÓLICA À 

ADOLESCENTE) DO ECA - MUTATIO LIBELI EM SEDE DE SEGUNDO GRAU 

DE JURISDIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 453 DO 

STF - PREJUDICIAL DE MÉRITO DE PRESCRIÇÃO ACOLHIDA - RECURSO 

PROVIDO NO MÉRITO PARA ABSOLVER O RÉU DO CRIME PREVISTO NO 

ART. 243 DO ECA.  

1. A prescrição retroativa é aquela em que leva em consideração a pena concretizada na 

sentença penal condenatória e, uma vez verificada a sua ocorrência, cabe ao julgador 

reconhecê-la até mesmo de ofício, por se tratar de matéria de ordem pública.  

2. Antes da alteração da redação do art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente pela 

Lei 13.106/2015, o entendimento jurisprudencial era no sentido de o fornecimento de 

bebida alcoólica a menor é conduta típica que, apesar de não se amoldar no aludido tipo, 

encontrava previsão no art. 63 do Decreto-Lei n.º 3.688/41.  

3. Constatando o julgador que o tipo penal incriminador foi alterado por lei nova 

agravando a situação do réu, cabe a aplicação ao caso concreto da lei penal mais benéfica 

ao acusado, vigente à época dos fatos.  

4. Conforme entendimento pacificado pela Súmula 453 do STF: "Não se aplicam à  
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segunda instância o art. 384 e parágrafo único do Código de Processo Penal, que 

possibilitam dar nova definição jurídica ao fato delituoso, em virtude de circunstância 

elementar não contida, explícita ou implicitamente, na denúncia ou queixa.  

5. Prejudicial de mérito acolhida. 6. Extinta a punibilidade quanto aos crimes 236 e 244-B 

do ECA. 7. No mérito, Apelação provida para absolver o réu do crime previsto no art. 

243 do ECA.  

ACÓRDÃO  
Os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Câmara Única, por sua 

Turma Criminal, acordam, à unanimidade de votos, em consonância parcial com o 

parecer ministerial, pela EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO RÉU QUANTO AOS 

CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 236 E 244-B DO ECA, COM FULCRO NO ART. 

107, IV, DO CÓDIGO PENAL E, NO MÉRITO, O PROVIMENTO DO RECURSO 

PARA ABSOLVÊ-LO DA IMPUTAÇÃO PENAL CONTIDA NO ART. 243 DO ECA, 

nos termos do voto do Relator que fica fazendo parte desse julgado. Estiveram presentes 

o Desembargador Almiro Padilha (Relator), Ricardo Oliveira (julgador), Mozarildo 

Cavalcanti (julgador), bem como o(a) representante da Procuradoria de Justiça. Sala das 

Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do 

mês de agosto do ano de dois mil e quinze.  

DES. ALMIRO PADILHA - Relator  
 

............................. 

 
 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.12.010772-6 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

APELADO: JARDEL DE SOUZA LIMA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª ALINE DIONÍSIO CASTELO BRANCO     

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 

DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. 

REDUÇÃO DA FRAÇÃO. DESNECESSIDADE. GRAU DE REDUÇÃO 

SUFICIENTE E ADEQUADO AO CASO CONCRETO. APELO MINISTERIAL 

DESPROVIDO.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0010.12.010772-6, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes 

da Turma Criminal da Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, à unanimidade e em consonância com o parecer do Ministério Público, em 

NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 

parte integrante deste Julgado. Participaram do julgamento o Des. Ricardo Oliveira 

(Presidente), Des. Mauro Campello (Julgador) e o(a) representante da douta Procuradoria 

de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos 

vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e quinze.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator  

 

............................. 
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.14.004167-3 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: REGINALDO PEREIRA DA SILVA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR WILSON ROY LEITE DA SILVA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. ALMIRO PADILHA  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÂNSITO - ART. 306 DO CTB - Conduzir 

veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool 

ou de outra substância psicoativa que determine dependência - PROVA DA AUTORIA E 

MATRIALIDADE DELITIVA - VERIFICAÇÃO - EXAME DO BAFÔMETRO NÃO 

REALIZADO - IRELEVÂNCIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 5º DA Resolução 432 do  

CONTRAN - PROVA DA INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA DEMOSTRADA 

PELO TERMO DE CONSTATAÇÃO DE EMBRIAGUEZ E CONFISSÃO DO RÉU - 

CONDENAÇÃO MANTIDA - DOSIMETRIA DA PENA - CONFISSÃO 

QUALIFICADA UTILIZADA COMO CAUSA DE DECIDIR NA SENTENÇA - 

INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DE CONFISSÃO NO CÔMPUTO DA PENA - 

POSSIBILIDADE - COMPENSÃÇÃO DE CAUSA AGRAVANTE E ATENUANTE - 

PRECEDENTES DO STJ - REDUÇÃO DA PENA - MEDIDA QUE SE IMPÕE - 

RECURSO PROVIDO EM PARTE 1. Por força do art. 277, §2º do Código de Trânsito 

Brasileiro e art. 5º da Resolução 432 do Contran, o exame do bafômetro deixou de ser o  

principal meio de se demonstrar que o condutor do veículo encontrava-se sob a influência 

do álcool no momento da abordagem pela autoridade policial. 2. O Termo de Constatação 

de Embriaguez lavrado pela autoridade policial competente, somado às provas produzidas 

sob o contraditório e a confissão, tem o condão de demonstrar que o acusado conduzia o 

veículo sob a influência de álcool. 3. O STJ tem entendido que a confissão qualificada, 

que é aquela em que o acusado confessa de forma parcial ou indireta a conduta criminosa, 

com o intuito de afastar a sua responsabilidade criminal, deve ser reconhecida pelo 

julgador. 4. Se o julgador utilizou da confissão do réu para fundamentar a sentença 

condenatória, cabe o reconhecimento da aplicação da atenuante de confissão no computo 

da pena. 5. Não há se falar em bis in idem quando havendo duas condenações transitado 

em julgado, o juiz utiliza uma das condenações para valorar negativamente os 

antecedentes do acusado na primeira fase da dosimetria da pena e, na segunda, aplica-a 

como reincidência. 6. Conforme entendimento do STJ é possível a compensação da 

atenuante de confissão com a agravante de reincidência para fins da fixação da pena na 

segunda fase da dosimetria, cabendo o redirecionamento do quantum fixado. 7. Recurso 

provido em parte.  

 

ACÓRDÃO  
Os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Câmara Única, por sua 

Turma Criminal, acordam, à unanimidade de votos, em consonância parcial com o 

parecer ministerial, pelo PROVIMENTO PARCIAL do recurso, nos termos do voto do 

Relator que fica fazendo parte desse julgado. Estiveram presentes os Desembargadores 

Almiro Padilha (Relator), Ricardo Oliveira (Julgador) e Mozarildo Cavalcanti (Julgador), 

bem como o(a) representante da Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano 

de dois mil e quinze (25/08/2015).  

DES. ALMIRO PADILHA - Relator  
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............................. 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000.15.001590-7 - BOA VISTA/RR  

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RECORRIDO: GERCINO VENTURA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR. WILSON ROY LEITE DA SILVA  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

EMENTA  
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - FURTO TENTADO - DECISÃO A QUO QUE 

DEIXOU DE RECEBER A DENÚNCIA COM BASE NO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA - BENS DE PEQUENO VALOR QUE FORAM RESTITUÍDOS À 

VÍTIMA - AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL (MÍNIMA OFENSIVIDADE 

DA CONDUTA, REDUZIDO GRAU DA REPROVABILIDADE, NENHUMA 

PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO 

JURÍDICA PROVOCADA). - EXISTÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES EM 

DESFAVOR DO RECORRIDO - IRRELEVÂNCIA - CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 

SE PRESTA A DEFINIR A TIPICIDADE DA CONDUTA, MAS SOMENTE NA 

EVENTUAL FIXAÇÃO DA DOSIMETRIA DA PENA - SENTENÇA MANTIDA - 

RECURSO DESPROVIDO.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas, 

decide a Turma Criminal da Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, à unanimidade de votos e em dissonância com o parecer ministerial, em 

CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso. Estiverem presentes os 

eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira - Presidente/Julgador e Mozarildo 

Cavalcanti - Julgador. Também presente o ilustre representante do Ministério Público. 

Sala das Sessões, TJ-RR, em 01 de setembro de 2015.  

DES. MAURO CAMPELLO - Relator  

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.09.208099-2 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: ANTONIO BARROS DE SOUZA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR WALLACE RODRIGUES DA SILVA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

PRESCRIÇÃO RETROATIVA. FATO ANTERIOR À LEI N. 12.234/2010. PENA 

INFERIOR A DOIS ANOS. ART. 109, VI, DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR 

ACOLHIDA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0010.09.208099-2, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrante 
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s da Turma Criminal da Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, à unanimidade e em consonância com o parecer do Ministério Público, em 

declarar extinta a punibilidade do apelante, em razão da prescrição retroativa da pretensão  

punitiva do Estado, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte integrante deste 

Julgado. Participaram do julgamento o Des. Ricardo Oliveira (Presidente), Des. Mauro 

Campello (Julgador) e o(a) representante da douta Procuradoria de Justiça. Sala das 

Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, em 01 de setembro de 

2015.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator 

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0020.12.000798-2 - CARACARAÍ/RR  

APELANTE: EDIVAN SANTANA DO NASCIMENTO  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª MARIA DAS GRAÇAS B. SOARES  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - DOSIMETRIA DA PENA - REDUÇÃO DA PENA-BASE - 

INVIABILIDADE - ATENUANTE DE CONFISSÃO - QUANTUM DA REDUÇÃO 

MANTIDO - PROPORCIONAL E RAZOÁVEL - SUBSTITUIÇÃO DA PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO - 

IMPOSSIBILIDADE - NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS - 

REGIME INICIAL ABERTO - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS - 

POSSIBILIDADE - APELO PARCIALMENTE PROVIDO.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 002012000798-

2, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Turma 

Criminal da Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade e em parcial consonância com o parecer do Ministério Público, em dar 

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo parte 

integrante deste Julgado. Participaram do julgamento o Desembargador Ricardo Oliveira 

(Presidente), Desembargador Mauro Campello (Julgador) e o representante da 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, 

aos 25 dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator 

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.10.007148-8 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: GILSON BATISTA DA SILVA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR RONNIE GABRIEL GARCIA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: JUIZ CONVOCADO MOZARILDO CAVALCANTI  

EMENTA  
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APELAÇÃO CRIMINAL - VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL - SENTENÇA 

CONDENATÓRIA - TRÂNSITO EM JULGADO PARA ACUSAÇÃO - PRESCRIÇÃO 

RETROATIVA DA PRETENSÃO PUNITIVA - OCORRÊNCIA - EXTINÇÃO DA 

PUNIBILIDADE QUE APAGA TODOS OS EFEITOS DA CONDENAÇÃO.  

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 0010 10 

007148-8, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Turma 

Criminal da Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade e em consonância com o parecer do Ministério Público, em julgar extinta a 

punibilidade por força da prescrição, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 

parte integrante deste Julgado. Participaram do julgamento o Desembargador Ricardo 

Oliveira (Presidente), Desembargador Mauro Campello (Julgador) e o representante da 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, 

em 01 de setembro de 2015.  

Juiz Convocado Mozarildo Cavalcanti - Relator 

 

............................. 

 

APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

APELADO: MANOEL NUNES BARBOSA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR JULIAN SILVA BARROSO  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO - SENTENÇA 

ABSOLUTÓRIA - TESE DE LEGÍTIMA DEFESA ACATADA PELOS JURADOS - 

APELO MINISTERIAL - DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 

DOS AUTOS - NÃO CARACTERIZAÇÃO - DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE 

SENTENÇA APOIADO NO CONJUNTO PROBATÓRIO - RECURSO 

DESPROVIDO.  

ACORDÃO  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordamos membros da Câmara Única - Turma 

Criminal, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, em 

harmonia com o parecer ministerial, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator. Estiveram presentes os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira e 

Mozarildo Cavalcanti. Também presente o(a) douto(a) representante do Parquet 

graduado.. Boa Vista - RR, 01 de setembro de 2015.  

Des. Mauro Campello - Relator  

 

............................. 

 

RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO REGIMENTAL Nº 0000.14.000642-0  

RECORRENTE: BANCO BBM S/A 

ADVOGADOS: DRª NALU YUNES MARONES DE GUSMÃO E OUTROS 

RECORRIDO: DEMÉTRIO ALVES DA SILVA 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. NATANAEL DE LIMA FERREIRA 

DECISÃO  
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Cuida-se de Agravo fundamentado no art. 544 do CPC contra decisão que inadmitiu 

Recurso Especial, por estar em conformidade com o decidido no paradigma julgado pelo 

STJ.  

[...] 

Diante do exposto, deixo de receber o agravo ora interposto com fundamento no art. 544 

do CPC, por ser incabível. Publique-se. Boa Vista, 14 de setembro de 2015.  

Des. ALMIRO PADILHA - Presidente do TJRR  

Leia mais. 

 

............................. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.15.001885-1 - BOA VISTA/RR  

AGRAVANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADORA DO ESTADO: DRª LUCIANA BRIGLIA  

AGRAVADA: MARIA LIMA SILVA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR JOÃO GUTEMBERG WEIL PESSOA  

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA  

DECISÃO  
Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo 

Estado de Roraima em face de decisão proferida pelo magistrada titular da Comarca de 

São Luiz do Anauá, que, nos autos da ação de n.º 0800432-62.2015.823.0060, deferiu o 

pedido de antecipação da tutela para determinar que o requerido, em 48 (quarenta e oito) 

horas, forneça à requerente os medicamentos constantes na petição inicial, adequando-se 

ao princípio ativo e não à marca do produto necessário ao tratamento, sob pena de multa 

de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, limitada a trinta dias, em caso de 

descumprimento, a ser revertida em favor da requerente.  

[...] 

Noutra banda, não vejo motivo para retirar ou reduzir a multa, primeiro porque o Estado 

alega possuir os medicamentos e não se negar a fornecê-los, segundo, porque não é 

razoável a alegação de que R$ 15.000,00 (quinze mil reais) de multa seja um prejuízo 

imensurável para os cofres públicos. Isto posto, indefiro o pedido de atribuição do efeito 

suspensivo ao presente agravo de instrumento. Requisitem-se informações ao MM. Juiz 

da Comarca de São Luiz do Anauá. Intime-se a Agravada para apresentar contrarrazões. 

Após, ouça-se a douta Procuradoria de Justiça. Publique-se. Boa Vista (RR), 14 de 

setembro de 2015.  

Des. Ricardo Oliveira - Relator  

Leia mais. 

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.15.000413-2 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: ANTÔNIO GUILHERME DE OLIVEIRA RIBEIRO  

DEFENSOR PÚBLICO: DR. FRANCISCO FRANCELINO SOUZA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

 

http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20150916.pdf
http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20150916.pdf
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EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO - ART. 157 § 2º I E II DO CÓDIGO PENAL - PRELIMINAR 

PUGNANDO A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO PRESENTE APELO - 

PREJUDICIALIDADE ANTE O DEFERIMENTO DO PEDIDO EM ANTERIOR 

HABEAS CORPUS - MÉRITO - ADOÇÃO DA MEDIDA DE SEMILIBERDADE NA 

SENTENÇA - PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 

LIBERDADE ASSISTIDA - POSSIBILIDADE - ADOLESCENTE PRIMÁRIO E COM 

BONS ANTECEDENTES - LAUDO PSICOSSOCIAL RECOMENDANDO MEDIDA 

MENOS GRAVOSA - APELO PROVIDO.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Câmara Única, 

Turma Criminal, do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade de 

votos, e em dissonância com o Parquet, em DAR PROVIMENTO à presente apelação, 

conforme o voto do relator, que integra o presente julgado. Estiverem presentes à sessão 

os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira - Presidente/Julgador e Leonardo 

Cupello - Julgador. Também presente o(a) ilustre representante do Parquet graduado. Sala 

das sessões, TJ-RR, em 15 de setembro de 2015.  

Des. Mauro Campello - Relator  

 

............................. 

 

AGRAVO REGIMENTAL Nº 0000.15.001796-0 - BOA VISTA/RR  

AGRAVANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADOR DO ESTADO: DR GIERCK GUIMARÃES MEDEIROS  

AGRAVADO: RICARDO JORGE GRYMUZA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO  

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA  

 

EMENTA  
AGRAVO INTERNO - APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - 

OFENSA AO ART. 40, § 4.º DA LEF - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DA 

SENTENÇA - INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO PLENO - 

CÔMPUTO DO PRAZO NOS TERMOS DO ART. 174 DO CTN - DECISÃO 

MANTIDA - AGRAVO DESPROVIDO.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, acordam, à unanimidade de votos, os  

Desembargadores integrantes da Câmara Única, por sua Turma Cível, em rejeitar a 

preliminar de nulidade da sentença e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Relator. Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des. Mauro Campello 

(Julgador) e Juiz Convocado Jefferson Fernandes (Julgador). Boa Vista, em 15 de 

setembro de 2015.  

Des. RICARDO OLIVEIRA - Relator  

 

............................. 
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AGRAVO REGIMENTAL Nº 0000.15.001724-2 - BOA VISTA/RR 

AGRAVANTE: O ESTADO DE RORAIMA 

PROCURADORA DO ESTADO: DRª LUCIANA BRIGLIA  

AGRAVADO: ISRAEL DA SILVA CRUZ 

DEFENSOR PÚBLICO: DR FRANCISCO FRANCELINO SOUZA 

RELATORA: DESA. ELAINE BIANCHI 

 

EMENTA 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAÇÃO. DIREITO À SAÚDE. PRELIMINAR DE CHAMAMENTO AO 

PROCESSO DA UNIÃO E DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA. NÃO 

CONHECIMENTO. MÉRITO: PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA 

RESERVA DO POSSÍVEL. SEM OFENSA. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. RECURSO 

DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os autos do agravo regimental acima enumerado, acordam 

os membros da Turma Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade de votos, em não conhecer da preliminar e, no mérito, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Relatora. Estiveram presentes o eminente Desembargador 

Presidente da Câmara Única e demais integrantes de Turma Cível, bem como o (a)ilustre 

representante da douta Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de Roraima, aos vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e quinze. 

Desª. ELAINE BIANCHI – Relatora 

 

............................. 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.14.002342-5 - BOA VISTA/RR 

APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA 

PROCURADOR DO ESTADO: DR CELSO ROBBERTO B. DOS SANTOS 

APELADA: E. R. BARROS 

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 

RELATOR: JUIZ CONVOCADO JEFFERSON FERNANDES DA SILVA 

 

DECISÃO 
DO RECURSO 

O ESTADO DE RORAIMA interpõe apelação cível, em face de sentença exarada pelo 

MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Boa Vista (RR), nos 

autos da execução fiscal, que extinguiu o feito, com resolução do mérito, ao reconhecer a 

ocorrência da prescrição do crédito tributário. 

[...] 

DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, c/c, 

artigo 174, Parágrafo único, inciso I, do CTN, conheço da Apelação Cível, mas nego 

provimento ao recurso. P. I. C. 

Boa Vista (RR), em 21 de setembro de 2015. 
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Jefferson Fernandes da Silva - Juiz Convocado – Relator. 

Leia mais.  

 

............................. 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0000.15.001493-4  

IMPETRANTE: MARTA RÚBIA DE VASCONCELOS LIMA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO  

IMPETRADO: SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE RORAIMA 

PROCURADORA DO ESTADO: DRª LUCIANA BRIGLIA  

RELATORA: DESEMBARGADORA ELAINE BIANCHI  

 

DECISÃO  
I. Considerando os menores valores de cada orçamento apresentado, defiro a penhora 

online no montante de R$ 735,85 para suprir a necessidade da impetrante, por um mês, 

em razão do descumprimento da decisão de fls. 26/28; II. Ao Juiz Auxiliar da 

Presidência, para cumprimento. Boa Vista, 18 de setembro de 2015.  

Desª. ELAINE BIANCHI - Relatora  

 

............................. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 

0000.15.000233-5 - BOA VISTA/RR  

EMBARGANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADOR DO ESTADO: DR BERGSON GIRÃO MARQUES  

EMBARGADO: THIAGO PEREIRA DOS SANTOS  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TEREZINHA MUNIZ  

RELATORA: DESA. ELAINE BIANCHI  

 

EMENTA  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SUPERVENIENTE JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DO OBJETO 

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO PREJUDICADO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO PREJUDICADOS.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, acordam os membros da Turma Cível 

da colenda Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Esta do de Roraima, à 

unanimidade de votos, em rejeitar o recurso, nos termos do voto da Relatora. Estiveram  

presentes o eminente Desembargador Presidente da Câmara Única e demais integrantes 

de Turma Cível, bem como o (a)ilustre representante da douta Procuradoria de Justiça. 

Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos vinte e dois 

dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze.  

Desª. ELAINE BIANCHI - Relatora  

............................. 

http://diario.tjrr.jus.br/dpj/dpj-20150924.pdf
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AGRAVO REGIMENTAL Nº 0000.15.001557-6 - BOA VISTA/RR  

AGRAVANTE: O MUNICÍPIO DE BOA VISTA  

PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR MARCUS VINÍCIUS MOURA MARQUES  

AGRAVADO: ISABELLA KAROLLYNA COELHO LAGO  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª TEREZINHA MUNIZ  

REALATORA: DESA. ELAINE BIANCHI  

 

EMENTA  
AGRAVO REGIMENTAL NA APELAÇÃO CÍVEL. TRATAMENTO FORA DE 

DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DE 

PODERES, LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA DO POSSÍVEL. 

PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DESTA CORTE ESTADUAL. 

DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os autos do agravo regimental acima enumerado, acordam 

os membros da Turma Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora. 

Estiveram presentes o eminente Desembargador Presidente da Câmara Única e demais 

integrantes de Turma Cível, bem como o (a)ilustre representante da douta Procuradoria 

de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos 

vinte e dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze.  

Desª. ELAINE BIANCHI - Relatora  

 

............................. 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.08.202535-3 - BOA VISTA/RR  

1º APELANTE: CLÁUDIO DA SILVA LOURENÇO  

ADVOGADO: DR. EDNALDO GOMES VIDAL  

2º APELANTE: MARCELO NEVES LIMA  

ADVOGADA: DRA. ARIANA CÂMARA  

3º APELANTE: RAIMUNDO MACIEL LIMA  

DEFENSORPÚBLICO: DR. JAIME BRASIL FILHO  

4º APELANTE: ELIAS SOARES DE AZEVEDO  

ADVOGADO: DR. EDNALDO GOMES VIDAL  

5º APELANTE: MARIA AUGUSTA PEIXOTO ZAGURI  

ADVOGADO: DR. ANTÔNIO AGAMENON DE ALMEIDA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

 

EMENTA  
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS - 

AUTORIA E MATERIALIDADE DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS NOS AUTOS 

- CONDENAÇÃO MANTIDA - DOSIMETRIA - PENA-BASE - APLICADA DE 

FORMA DESIGUAL PARA ALGUNS DOS RÉUS EMBORA ADOTADA IDÊNTICA 

FUNDAMENTAÇÃO NA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS - 

REAJUSTE PROCEDIDO - MAJORANTE DO ART. 40, V, DA LEI 11.343/06 - 
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TRÁFICO INTERESTADUAL - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA 

EXASPERAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS) - INADMISSIBILIDADE - RETIFICAÇÃO 

DA FRAÇÃO PARA O MÍNIMO LEGAL DE 1/6 (UM SEXTO) - APELOS 

CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS APENAS PARA 

REDIMENSIONAR A PENA FIXADA EM PRIMEIRO GRAU.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos da Apelação Criminal nº 

0010.08.202535-3, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma Criminal da 

Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, conhecer e dar 

PARCIAL PROVIMENTO aos apelos, apenas para redimensionar a pena aplicada, nos 

termos do Voto do Relator. Estiverem presentes à Sessão os eminentes Desembargadores 

Elaine Bianchi e Leonardo Cupello. Também presente o(a) ilustre representante do 

Ministério Público. Sala das Sessões do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos 29 

dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze.  

Des. MAURO CAMPELLO - Relator  

 

............................. 

 

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0010.11.000985-8 - BOA VISTA/RR  

AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

AGRAVADO: WELLINGTON DA SILVA OLIVEIRA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª VERA LÚCIA PEREIRA SILVA  

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA  

 

DECISÃO  
Trata-se de agravo em execução (fls. 02/09), interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DE RORAIMA, contra a r. decisão de fl. 10, da lavra da MM.ª Juíza de Direito da Vara 

de Execução Penal da Comarca da Capital, que deferiu pedido de prorrogação de prisão 

domiciliar a Wellington da Silva Oliveira. Alega o agravante, em síntese, que a decisão 

combatida contraria o disposto no art. 117 da LEP, porquanto o reeducando não preenche 

as condições estabelecidas no referido dispositivo legal. Sustenta, ainda, que o 

indeferimento do pleito em nada comprometerá as consultas médicas e a fisioterapia do 

apenado, uma vez que deve se apresentar ao estabelecimento prisional apenas para os 

pernoites. Em contrarrazões (fls. 18/23), a defesa requer o desprovimento do recurso. Na 

fase de retratação (fl. 25), o juízo monocrático manteve a decisão resistida. Em parecer de 

fls. 29/31, o Ministério Público de 2.º grau opina pela prejudicialidade do recurso. É o 

relatório. Decido. Depreende-se dos autos que, em 06/03/2015, a MM.ª Juíza da Vara de 

Execução Penal da Capital, concedeu ao reeducando a prorrogação de seu recolhimento 

em prisão domiciliar por mais 120 (cento e vinte) dias, em razão de ter sido submetido 

anteriormente à intervenção cirúrgica no joelho esquerdo, necessitando, desta feita, de 

maior prazo para sua recuperação pós-operatória, nos termos da documentação acostada 

(laudos médicos de fls. 13/16). Entretanto, transcorrido o lapso temporal estipulado na 

decisão atacada, resta superada a discussão acerca do seu cabimento. Nesse sentido: 

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - PRISÃO DOMICILIAR - PRORROGAÇÃO - 

DISCUSSÃO SUPERADA - PERDA DO OBJETO DO RECURSO. Transcorridos mais 

de noventa dias do deferimento do pedido de prorrogação da prisão domiciliar, resta 

superada a discussão acerca do seu cabimento, o que configura a perda do objeto do 
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presente agravo". (TJ-MG, Relator: Antônio Carlos Cruvinel, Data de Julgamento: 

02/04/2013, Câmaras Criminais / 3ª CÂMARA CRIMINAL). "AGRAVOS EM 

EXECUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR TEMPORÁRIA. DEFERIMENTO E 

PRORROGAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. A prisão domiciliar foi deferida, 

em 23.12.2010, de forma excepcional e pelo prazo certo de 120 dias. Decorrido o lapso 

temporal estipulado, em 23.03.2011, o benefício foi prorrogado. Posteriormente, superada 

a condição geradora de excepcionalidade da medida, o benefício cessou, retornando a 

agravada a cumprir a pena no estabelecimento prisional. AGRAVOS PREJUDICADOS" 

(TJ-RS, Relator: Osnilda Pisa, Data de Julgamento: 31/07/2012, Segunda Câmara 

Criminal). ISTO POSTO, com fulcro no art. 175, XIV, do RITJRR,e em consonância 

com o parecer ministerial, julgo prejudicado o agravo. P. R. I. Boa Vista, 24 de setembro 

de 2015.  

Des. RICARDO OLIVEIRA – Relator.  

 

............................. 
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 Leis Complementares 
 

 

Número Ementa 

151, de 5.8.2015 

Publicada no DOU de 

6.8.2015 

Altera a Lei Complementar n
o
 148, de 25 de novembro 

de 2014; revoga as Leis n
os

 10.819, de 16 de dezembro de 

2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras 

providências.  Mensagem de veto 

150, de 1º.6.2015 

Publicada no DOU de 

2.6.2015 

Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera 

as Leis n
o
 8.212, de 24 de julho de 1991, n

o
 8.213, de 24 de 

julho de 1991, e n
o
 11.196, de 21 de novembro de 2005; 

revoga o inciso I do art. 3
o
 da Lei n

o
 8.009, de 29 de março de 

1990, o art. 36 da Lei n
o
 8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei 

n
o
 5.859, de 11 de dezembro de 1972, e o inciso VII do art. 12 

da Lei n
o
 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá outras 

providências.  Mensagem de veto 

149, de 12.1.2015 

Publicada no DOU de 

13.1.2015 

Altera a Lei Complementar no 90, de 1o de outubro de 

1997, que determina os casos em que forças estrangeiras 

possam transitar pelo território nacional ou nele permanecer 

temporariamente.   

 

 

INOVAÇÃO LEGISLATIVA 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp151.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-301.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp150.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-197.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp149.htm
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 Leis Ordinárias 
 

 

Nº da Lei Ementa 

13.164, de 16.9.2015  

Publicada no DOU de 

17.9.2015 

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 

do Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração 

Nacional, no valor de R$ 904.756.882,00, para os fins que 

especifica. 

13.163, de 9.9.2015  

Publicada no DOU de 

10.9.2015 

Modifica a Lei n
o
 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei 

de Execução Penal, para instituir o ensino médio nas 

penitenciárias.   Mensagem de veto 

13.162, de 9.9.2015  

Publicada no DOU de 

10.9.2015 

Inscreve o nome de Rui Barbosa de Oliveira no Livro 

dos Heróis da Pátria. 

13.161, de 31.8.2015  

Publicada no DOU de 

31.8.2015 - Edição extra  

Altera as Leis n
os

 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 

quanto à contribuição previdenciária sobre a receita bruta, 

12.780, de 9 de janeiro de 2013, que dispõe sobre medidas 

tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos 

Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016, 

11.977, de 7 de julho de 2009, e 12.035, de 1
o
 de outubro de 

2009; e revoga dispositivos da Lei n
o
 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, quanto à tributação de bebidas frias. 

Mensagem de veto 

13.160, de 25.8.2015  

Publicada no DOU de 

26.8.2015 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre retenção, 

remoção e leilão de veículo, e revoga a Lei nº 6.575, de 30 de 

setembro de 1978.  Mensagem de veto  

13.159, de 10.8.2015  

Publicada no DOU de 

11.8.2015 - Edição extra  

Altera a Lei n
o
 11.484, de 31 de maio de 2007, que 

dispõe sobre os incentivos às indústrias de equipamentos para 

TV Digital e de componentes eletrônicos semicondutores e 

sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias de 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13164.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13163.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-336.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13162.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13161.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-330.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13160.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-323.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13159.htm
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circuitos integrados, instituindo o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores - PADIS e o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos 

para a TV Digital - PATVD.   Mensagem de veto 
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